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Nas questões de 1 a 100, marque, em cada uma, a única opção correta, de acordo com o  respectivo comando. Use a folha de rascunho
para as devidas marcações e, posteriormente, a folha de respostas, que é o único documento  v á l ido para a correção das suas provas.
Na folha de respostas, a indicação do campo SR é facultativa e não contará para efeito de avaliação, servirá somente para caracterizar
que o candidato desconhece a resposta correta.

DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO
ADMINISTRATIVO E DIREITO TRIBUTÁRIO

QU EST Ã O 1QU EST Ã O 1QU EST Ã O 1QU EST Ã O 1

Considerando o tratamento teó r i co  a t u a l  d i spensado à
Constituição Federal e às suas normas, assinale a opção correta.

A O princípio da unidade da Constituição legitima a declaração
de inconstitucionalidade de norma elaborada pelo poder
constituint e originário, quando esta for questionada frente ao
princípio republicano.

B O Supremo Tribunal Federal (STF) somente pode  i n v a lidar
normas da Constituição, se estas decorrerem de emendas
constituci o n a is e inobservarem as limitações impostas pelo
poder constituinte originário.

C As normas  constitucionais que não são consideradas
auto-aplicáveis somente ganham eficác i a mínima com a edição
de lei que as regule.

D As normas constitucionais podem ser revogadas, mas não,
invalidadas.

E A rigidez constitucional decorre exclusivamente da existência
de cl áusulas pétreas, ou seja, de limitações materiais
explícitas.

QU EST Ã O 2QU EST Ã O 2QU EST Ã O 2QU EST Ã O 2

Acerca da competên cia dos tribunais, assinale a opção incorreta.

A O Superior Tribunal de Justiça (STJ) julga originariamente os
governadores denunciados por crimes comuns.

B Ações acidentárias, embora tendo autarquia federa l no pólo
passivo, são de competência da justiça estadual.

C As causas em que s ão  partes empresas públicas federais de
regra são julgadas na justiça federal.

D As relações de t rabalho dos servidores públicos, contratados
ou submetidos a regime estatutário, são julgadas na justiça do
trabalho.

E A  j ustiça militar do Ceará é competente para o process o  e  o
julgamento dos seus policiais e bombeiros militares nos
crimes militares definidos em lei.

QU EST Ã O 3QU EST Ã O 3QU EST Ã O 3QU EST Ã O 3

A Emenda Constitucional n.º 32, de 1 1 / 9/2001, alterou
substancia l men te o regime jurídico das medidas provisórias
(MPs). A respeito dessas modificações, assinale a o p ção
incorreta.

A To d as as MPs em vigor na data da publicação da emen d a
tiveram, em caráter incondicional, sua vigência prorrogada até
ulterior revogação por outra MP ou apreciação pelo Congresso
Nacional.

B O regime atual obsta reedições sucessivas da mesma MP, com
o objetivo de manter-lhe a vigência.

C A referida emenda proibiu edição de MP para reg u lar matéria
reservada a lei complementar, modifi cando, nesse ponto, a
jurisprudência do STF, que entendia, até então , v á lida MP
com força de lei complementar, desde que aprovada p o r
maioria absoluta.

D A referida emenda tornou explícita a proibição de reeditar, na
mesma sessão legislativa, MP rejeitada pelo Congresso
Nacional.

E Tanto no reg i me anterior como no regime atual, é possível a
edição de MP para regular matéria relativa a tributos.

QU EST Ã O 4QU EST Ã O 4QU EST Ã O 4QU EST Ã O 4

Com relação ao poder con s t ituinte estadual, julgue os itens a
seguir.

I Uma proposta de emenda à Constituição do Estado do Ceará
d ev e ser discutida e votada pela Assembléia Legislativa, em
dois turnos, sendo considerada aprovada se obtiver, em
ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros.

II O STF é guardião da Constituição Federal e, portanto, não
pode invalidar normas da Constituição do Ceará.

III Na Co n s t ituição do Ceará, não há limitações materiais
explícitas ao poder competente para alterá-la.

IV A elaboração da Constituição do Ceará, como expressão de
auton o mi a política, não se sujeita a normas jurídicas
superiores.

A quantidade de itens certos é igual a

A 0. B 1. C 2. D 3. E 4.

QU EST Ã O 5QU EST Ã O 5QU EST Ã O 5QU EST Ã O 5

Durante muitos anos, no Brasil, vigorou norma constitucio n al
que limitava a taxa de juro s  reais em 12% ao ano, a qual, no
entanto, não teve o condão d e  mo d i ficar a realidade jurídica,
tanto assim que o pró p r io sistema financeiro sempre cobrou
índices bem superiores àquele estabelecido. Do ponto de vista da
teoria constitucional, o problema da norma es t ava relacionado à
sua

A constitucionalidade.
B validade.
C vigência.
D legalidade.
E eficácia.

QU EST Ã O 6QU EST Ã O 6QU EST Ã O 6QU EST Ã O 6

Na proteção dos direitos sociais e dos direitos  i n d i v i duais da
criança, do adoles cen t e  e do idoso, a Constituição Federal não
previu expressamente a

A gratuidade do ensino fundamental aos adultos.
B gratuidade dos transportes coletivos aos maiores de 65 anos.
C inimputabilidade penal dos menores de 18 anos.
D restrição à propaganda de cigarros e bebidas alcoólicas.
E licença-maternidad e  d e 120 dias à mulher, empregada ou

servidora pública, em caso de adoção.
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QU EST Ã O 7QU EST Ã O 7QU EST Ã O 7QU EST Ã O 7

Acerca do controle de constituciona lidade das leis municipais e
estaduais, assinale a opção correta.

A Qualquer juiz ou órgão frac ionário do tribunal de justiça
p o d e , l i v remen t e , a fas t a r  a  ap l i cação  d e  l e i
municipa l  ou estadual, declarando incidenter tantum sua
inconstitucionalidade.

B O STF, por ser órgão pleno, jamais pode declarar a
inconstitucionalidade de lei municipal.

C As leis estaduais podem ser  o b j e t o de controle abstrato de
con s t i t u cionalidade tanto no tribunal de justiça como no
STF, mas terão, necessariamente, p arâmet ro s  fo rmais
diversos.

D Possui efeito vinculante a decisão proferida pelo tribunal de
justiça tanto no controle difuso quanto no controle
concentrado de constitucionalidade de lei municipal.

E No Ceará, o defensor-geral da Defensoria Pública não
t em l eg i t i mi d ad e  p ara propor rep res en t ação  d e
inconstitucionalidade de lei loca l ,  perante o respectivo
tribunal de justiça.

QU EST Ã O 8QU EST Ã O 8QU EST Ã O 8QU EST Ã O 8

Tendo em vist a o sistema nacional de proteção ao meio
amb i en t e , d i s c i p l i n ado por normas constituciona i s  e
infraconstitucionais, especi a l men t e  q uanto à competência
p ara legislar sobre o meio ambiente, protegê-lo e fiscalizá - l o ,
assinale a opção correta.

A No âmbito da legislação  ambiental, o município não pode
suplementar a legislação federal ou estadual.

B A preservação de florestas insere-se na exclusiva competência
da Uni ão, por se tratar de bens pertencentes a este ente
federativo.

C O Instituto Nacional do Meio Ambiente (IBAMA ), ó rgão
consultiv o  e  deliberativo do Sistema Nacional do Meio
Ambiente (SISNAMA), t em p or função precípua estudar e
propor as diretrizes da política ambiental nacional.

D O Conselho Estadual do Mei o Ambiente (COEMA) tem
atribuição constitucional estadual para apreciar os relatórios
de estudo de impacto  amb i ental exigidos no âmbito do
estado do Ceará.

E O licen c iamento ambiental de obras potencialmente
poluidoras, ainda que o impacto ambiental seja res t rito ao
estado ou a um de seus  municípios, é concedido pelo
IBAMA, autarquia federal.

QU EST Ã O 9QU EST Ã O 9QU EST Ã O 9QU EST Ã O 9

No que se refere às prerrogativ as  e imunidades parlamentares de
deputados e vereadores, assinale a opção incorreta.

A Os deputados estad u ais, desde a expedição do diploma, não
poderão ser processados criminalmente sem prévia licença da
Assembléia Legislativa.

B Deputados e vereadores possuem imunidade material, da qual
decorre a impossibilidade de serem responsabilizados, penal
e civilmente, por suas manifestações relacionadas ao exercício
do mandato.

C Os vereadores não possuem as imunidades formais dos
deputados estaduais ou federais.

D É possível a prisão em flagrante de dep u t ad o por crime
inafiançável.

E Desde a diplomação, os deputados federais que co meterem
cr ime serão su b met i d o s  a  j u l g amen t o  n o  STF,
i n dependentemente de se tratar de crime ocorrido antes ou
depois de sua condição de parlamentar.

QU EST Ã O 1 0QU EST Ã O 1 0QU EST Ã O 1 0QU EST Ã O 1 0

A intervenção do estado em município depende sempre de

A requerimento do tribunal de contas dos municípios.
B expedição de decreto do governador.
C procedência de ação específica pelo tribunal de justiça.
D referendo da Assembléia Legislativa.
E solicitação da respectiva Câmara Mu nicipal, aprovada pelo

voto da maioria absoluta de seus membros.

QU EST Ã O 1 1QU EST Ã O 1 1QU EST Ã O 1 1QU EST Ã O 1 1

Incluem-se entre os bens do estado do Ceará

A os rios que banham mais de um mu n i c ípio, mas que têm
nascente e foz em seu território.

B as praias que banham o litoral cearense.
C os recursos minerais do seu território.
D as terras ocupadas pelos índios situadas exclusivamente dentro

dos limites geográficos do estado.
E o s  sítios arqueológicos localizados em quaisquer de seus

municípios.
QU EST Ã O 1 2QU EST Ã O 1 2QU EST Ã O 1 2QU EST Ã O 1 2

Quanto à evolução das constituições, aos t i pos possíveis e ao
sentido que alcançam na atualidade, julgue os itens a seguir.

I Na história constitucional brasileira , apenas a constituição
imperial foi outorgada.

II A constituição é documento que  p o ssui natureza política e
que, n a  concepção original do século XVIII, deveria,
necessariamente, acolher a teoria da separação  de poderes e
declarar os direitos dos cidadãos frente ao Estado. 

III A Cons t ituição em vigor no Brasil é formal, histórica, flexível
e analítica.

IV Qualquer con s t i tuição, não importa a que Estado nacional se
refira, deve conter cláusulas pétreas, pois, do con t rário, terá
apenas força de lei, sem a necessária supremacia.

V A constituição pode ganhar novos sentidos tanto por processo
formal leg i s l ativo como por processo informal de mudança de
suas normas.

Estão certos apenas os itens

A I e II. C II e V. E IV e V.
B I e III. D III e IV.

QU EST Ã O 1 3QU EST Ã O 1 3QU EST Ã O 1 3QU EST Ã O 1 3

O Ministério Público estadual, em investigação no âmbito
de inquérito civil público em que se apura irregularidade na
licitação  d e  imóveis públicos pertencentes a um município,
requisitou ao Banco Central do Bras i l  (BACEN) informações
acerca das movimentações finan ce i ras do prefeito e de seus
secretários municipais.

Considerando a hipótese acima, assinale a opção correta.

A Segundo entendimento atu al do STF, o Ministério Público de
regra não tem legitimidade para, s em interferência do Poder
Judiciário, determinar a quebra do sigilo bancário, ainda  mais
quando envolva o conhecimento de dados da vida privada.

B A quebra do sigilo bancário, segun do a Constituição Federal,
só é possível para fins de investigação criminal.

C Sendo os investigados detentores de imunidades  fo rmais, o
pedido deve ser analisado pela Câmara Municipal.

D O sigilo bancário não é protegido pela Constituição Federal.
E Uma v ez  autorizada a quebra do sigilo bancário, é lícita a

divulgação dos dados obtidos.
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QU EST Ã O 1 4QU EST Ã O 1 4QU EST Ã O 1 4QU EST Ã O 1 4

Alguns instrumentos de tutela de d ireitos individuais, coletivos
e d i fu s os já se encontram disciplinados no próprio plano
constitu c ional, o que os leva a ganhar dimensão hierárquica
superior. Acerca da função  e do manejo dessas garantias
processuais, assinale a opção incorreta.

A Ação civil pública po d e dar causa à declaração de
inconstitucionalidade incidenter tantum de lei federal, estadual
ou municipal. 

B É inadmissível o ajuizamento de ação popular que busca
invalidar ato de conteúdo jurisdicional.

C A impetração de habeas data requer a demonstração  de que o
interessado po s t u l ou, perante entidade governamental ou de
caráter público co mp etente, seu direito de obter informações
sobre sua pessoa ou de retificar dados.

D O ajuizamento da ação constitucional de argüição de
descumprimento de preceito fundamental rege-se pelo princípio
da subsidiariedade, de tal modo que não será ela admitida,
sempre que houver q u a l q u er outro meio juridicamente idôneo
e apto a sanar, com efe t i vidade real, o estado de lesividade
emergente do ato impugnado.

E O STF tem adotado a posição de legislador positivo no âmbito
d a ação direta de inconstitucionalidade por omissão, semp re
que da recusa do Poder Legislat i vo em sanar o estado de
inconstitucionalidade sobrevenha efetiva lesão a direitos dos
cidadãos.

QU EST Ã O 1 5QU EST Ã O 1 5QU EST Ã O 1 5QU EST Ã O 1 5

Com referência à fiscalização contábil, financeira e orçamentária dos
recursos públicos, assinale a opção correta.

A Os recursos voluntários rep as sados pela União a estado, ao
Distrito Federal o u  a município submetem-se à exclusiva
fiscalização do respectivo Tribunal de Contas do Estado.

B O  Tr i bunal de Contas da União, órgão auxiliar do Congress o
Nacional com a função de controle  ext e rno, é composto por
membros escolhidos exclusivamen t e  p e lo Presidente da
República.

C O Tribunal  d e  Contas do Estado do Ceará tem competência
para apreciar, para fins de registro , a legalidade dos atos de
admissão d e  pessoal apenas da administração direta estadual
que se submetam a regime estatutário.

D É função do Trib u nal de Contas do Ceará homologar as contas
do ICMS devidas aos municípios.

E Tanto o Tr ibunal de Contas da União quanto o Tribunal de
Cont as  d o s Estados têm competência para sustar os contratos
lesivos ao patrimônio público que lhes sejam afetos.

QU EST Ã O 1 6QU EST Ã O 1 6QU EST Ã O 1 6QU EST Ã O 1 6

Com relação aos atos administrativos, assinale a opção correta.

A A administração pública, ao praticar atos regulados pelo direito
civil, embora se iguale ao particular, preserva, em razão da
supremacia do interesse público, a possibi l i dade de anular
unilateralmente esses atos.

B É sempre possível à administração públ i ca revogar atos
administrativos contrários ao  interesse público, desde que não
tenha ocorrido a preclusão ou a prescrição.

C Em todos os atos administrativos discricionári o s , o  requisito
objeto relaciona-se com o mérito administrativo.

D Embora  i n t ran sferível, a competência para a prática de um ato
administrativo sempre poderá ser objeto de delegação ou
avocação.

E A auto-executoriedade é atributo de  todos os atos
administrativos, uma vez que eles têm p o r  finalidade a
realização do bem comum.

QU EST Ã O 1 7QU EST Ã O 1 7QU EST Ã O 1 7QU EST Ã O 1 7

Ju l g ue os itens abaixo, relativos ao controle da administração
pública, ao domínio público e aos bens públicos.

I Em razão dos direitos e das garan t ias individuais
assegurados pela Constituição Federal de 1988, em mat éria
de recurso administrativo não é possível a previsão legal da
reformatio in pejus.

II O Poder Legislativo estadua l  p ode, no exercício de
atividade  de controle externo dos atos administrativos,
anular atos administrativos que estejam eivados de nulidade
absoluta.

III O domínio público sob a forma de domínio eminen t e  p ode
incidir sobre bens do patrimônio privado ou sobre coisas
inapropriáveis individualmente mas de utilidade coletiva.

IV Em razão de sua destinação a fins públicos, os bens  de uso
comum do povo e os de uso especial po s s u em como
característica a inalienabilidade absoluta e, como decorrência
desta, a impenhorabilidade.

V Embora a permissão de uso seja um ato precári o , a sua
revogação pela administração p ública poderá dar-se com ou
sem indenização para o particular permissionário.

Estão certos apenas os itens

A I e II. C II e IV. E IV e V.
B I e III. D III e V.

QU EST Ã O 1 8QU EST Ã O 1 8QU EST Ã O 1 8QU EST Ã O 1 8

Com relação a  co n t rato administrativo e licitação, assinale a
opção correta.

A O pri ncípio de vinculação ao instrumento convocatório, em
face do princípio admi nistrativo da legalidade, não dá
margem à atuação do poder discricionário do admi n istrador
na interpretação das regras editalícias.

B A aprovação do edital de licitação pela assessoria jurídica do
órgão não gera responsabilidade pessoal solidária do
emitente do parecer, uma vez que ele  apenas subsidia a
decisão da autoridade competente  p ara  au torizar o
procedimento licitatório. 

C A divisão em parcelas dos serviços a serem cont ra t ad o s,
quando técnica e economicamente viáve l, é obrigatória,
mantendo-se para cada parcela a modalidade de licitação
cabível em razão do valor total dos serviços a  s erem
contratados.

D As cláu s u l as exorbitantes que caracterizam os contratos
administrativos são sempre expressas e decorrentes de lei.

E A alteração do contrato administrativo em razão da
substituição da garantia d ependerá sempre da concordância
de ambas as partes.
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QU EST Ã O 1 9QU EST Ã O 1 9QU EST Ã O 1 9QU EST Ã O 1 9

Acerca de licitações e contratos  ad ministrativos, assinale a opção
correta.

A O convite é modalidade de licit ação realizada entre os
interessados do ramo pertinente ao seu objeto que es t ejam
cadastrad o s previamente ou que atenderem as condições de
cadastramen t o  a té três dias antes da data do recebimento da
proposta.

B A adjudicação é o procedimen t o  p e l o  qual o presidente da
comi s s ão de licitação considera satisfatória a proposta
classificada em primeiro lugar.

C Caso a administração pública não pague, na data estipulada no
contrato, o v a l o r devido pela parcela executada, o particular
pode, de imedi a t o , d es de que notifique a autoridade
competente, suspender o cumprimento de suas obri gações até
que seja regularizado o pagamento.

D N a co ncessão de serviço público, aplica-se a Lei
n.º 8.666/1993, com suas modificações, para a definição da
modalidade de licitação a ser utilizada p ara  a  escolha do
concessionário.

E No caso de a execução do serviço p ú blico pela concessionária
mostra r - s e  contrária ao interesse público, poderá ocorrer a
en campação, pela administração  p ú b l i ca , fazen d o  o
concessionár i o jus apenas à indenização dos prejuízos
regularmente comprovados, decorrentes do ato.

QU EST Ã O 2 0QU EST Ã O 2 0QU EST Ã O 2 0QU EST Ã O 2 0

Con s i d eran do agentes administrativos, regimes jurídicos e
processo administrativo disciplinar, assinale a opção correta.

A Os dirigentes de empresas estatais não são considerados agentes
administrativos.

B Como regra geral, o servidor público que se aposentar por
invalidez terá direito a proventos proporcionais, calculados
sobre a média de sua remuneração nos últimos cinco anos.

C Os agentes administrativos  s e submetem ao regime jurídico da
entidade em que servem.

D O proces s o administrativo disciplinar pode ter as fases de
instauração, instrução, defesa, rel a tório e decisão, aplicando-se
o princípio do contraditório a partir da fase de defesa.

E A dec i s ão proferida pela comissão disciplinar em seu relatório
é vinculante para a administração pública.

QU EST Ã O 2 1QU EST Ã O 2 1QU EST Ã O 2 1QU EST Ã O 2 1

Com referência aos poderes da administração, as sinale a opção
correta.

A Os poderes administrativos são instrumentais, sendo utilizados
pela administração pública para cumprir suas finalidades.

B A inexistência de vinculação absoluta permite à administ ração
pública ap reciar aspectos de conveniência, interesse público e
de forma, quando no uso do seu poder vinculado.

C A discricionariedade da administração pública aplica-se apenas
aos aspectos de conteúdo e de oportunidad e  d o ato
administrativo.

D Com o uso do poder hi e rárquico, é sempre possível a
invalidação, pela  au toridade superior, dos atos praticados por
seus subordinados.

E Caso o Poder Executivo exorbite na utilização de seu poder
reg u l amentar, o Poder Legislativo poderá anular o ato
normativo editado.

QU EST Ã O 2 2QU EST Ã O 2 2QU EST Ã O 2 2QU EST Ã O 2 2

Assinale a op ção correta com relação ao poder de polícia da
administração. 

A O  p oder de polícia administrativo incide sobre ben s ,
direitos, atividades e pessoas.

B A vinculação é, na maioria dos casos, u m dos atributos do
poder de polícia administrativo, uma vez que, no uso des se
p o d er , a administração pública atua nos estritos limites da
lei e dos direitos fundament a i s previstos na Constituição
Federal.

C A previsão legal confere o atributo de auto-executoriedade às
multas aplicad as  co m o uso do poder de polícia
administrativo.

D A exigibilidade está presente em todos os atos praticados no
exercício do poder de polícia. 

E O alvará de licença, concedido no uso d o  poder de polícia
ad mi n i s t ra t i v o , é  precário, podendo ser revogado
sumariamente a qualquer tempo.

QU EST Ã O 2 3QU EST Ã O 2 3QU EST Ã O 2 3QU EST Ã O 2 3

Considerando a servidão administrativa, a ocu pação provisória
e a reversibilidade de bens afetos ao serviço público, assinale a
opção correta.

A As servidões administrativas podem ser constituídas por lei,
por acordo ou por sentença judicial.

B As servidões administrativas  extinguem-se pela sua falta de
uso ou se a coisa dominante for desafetada.

C Nas indenizações decorrentes da institu i ção de servidão
administrativa, não são devidos juros compensatórios.

D Por força de l e i ,  a  ocupação provisória, pela administração
pública, de terrenos não-edificados, para fins de execução de
obra pública, é gra t uita e não enseja exigência de caução
pelo proprietário do terreno ocupado.

E A reversão dos bens dos concessionários de serviço público
em favor do concedente é  s empre gratuita e independe de
expressa previsão contratual.

QU EST Ã O 2 4QU EST Ã O 2 4QU EST Ã O 2 4QU EST Ã O 2 4

Com relação ao Sistema Nacional de Unidades de Conserv ação
— Lei n.º 9.985/2000 —, assinale a opção correta.

A A criação de uma estação ecológica o u  reserva biológica
deve ser obrigatoriamente precedida de estudos técnicos e de
consulta pública que permi t am identificar sua localização,
sua dimensão e seus limites.

B A desafetação ou a redução dos limites do Parque Ecológico
da Lagoa da Maraponga, no estado do Ceará, criado pelo
Decreto n.º 21.349/1991, somente pode ser feit a  mediante
lei específica.

C Todas as unidades  de conservação devem possuir uma zona
de amortecimento e, quando co n v eniente, corredores
ecológicos.

D A constituição de um mosaico de un i dades de conservação,
para fins de gestão integrada e participat i va, é possível
quando existir um conjunto de unidades de conservação que
sejam próximas, justapostas  o u sobrepostas, desde que
essas unidades não sejam de categorias diferentes.

E É proibida a introdução nas reservas extrativistas de espécies
que não sejam autóctones.
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QU EST Ã O 2 5QU EST Ã O 2 5QU EST Ã O 2 5QU EST Ã O 2 5

Assinale a opção correta acerca da responsabilidade civil e da

improbidade administrativa.

A Na teoria d a  culpa administrativa, incluiu-se a

possibilidade de responsabilidade da administração pública
por funcionamento inadequado ou retardamento do serviço,

preservando-se, porém, a necessidade de comprovação da
culpa subjetiva do agente administrativo.

B A teoria do risco administrativo impõe a obrigação da

administração pública de indenizar todo dano sofrido pelo
particular em conseqüên cia do funcionamento de um

serviço público.
C Segundo o entendimento do STF, na determinação da

responsabilidade objetiva do Estado, não se aplica, quanto
ao nexo causal, a teoria do dano direto e imediato.

D A prática, por servi d o r  público, de um ato definido

legalmente como de improbidade administrativa pode
ensejar a instauração simul t ân ea de processos nas

instâncias administrativa, penal e cível.
E O ato de impro bidade administrativa exige, para a sua

caracterização, a demo n s tração da ocorrência de prejuízo
para o erário e dolo ou culpa do agente.

QU EST Ã O 2 6QU EST Ã O 2 6QU EST Ã O 2 6QU EST Ã O 2 6

Julgue os itens abaixo, relativos aos serviços públicos.

I Serviços públicos impróprios são aqueles serviços

indivisí v eis que a administração presta sem ter usuários

determinados, para atender a coletividade.
II Como a Constituição Federal não indicou expressamente

nenhum serviço público de competência estadual, cabe aos
estados apenas prestar os serviços de interesse regional que

não sejam de competência da União.

III A  d esconcentração de um serviço público implica  a
atribuição desse serviço a diferen t es  órgãos, de entidades

di s tintas, devendo esses órgãos executar o serviço sempre
de forma direta.

IV Na prestação descentralizad a  d e  serviço público, o poder
público transfere a titularidade e a  execu ção ou só a

execução do serviço para uma entidade d a  administração

indireta ou para um particular.
V A outorga de serviço público e  a  retirada ou modificação

dessa outorga somente podem ser feitas por lei.

Estão certos apenas os itens

A I e II. C II e IV. E IV e  V.

B I e III. D III e V.

QU EST Ã O 2 7QU EST Ã O 2 7QU EST Ã O 2 7QU EST Ã O 2 7

Com relação à org an i zação administrativa, assinale a opção correta.

A No direito brasileiro, as agências reguladoras são autarquias sob
regime especi a l , o qual se caracteriza pela independência
administrativa, pela autonomia financeira e pelo poder normativo
dessas agências.

B A  i n s t i t uição de autarquias ocorre por meio de decreto, o qual
aprova o regulamento ou estatuto da entidade e transfere os bens
que compõem seu patrimônio inicial.

C As fundações c r iadas pela administração pública com
personalidade jurídica de direito privado são submet i d as
exclusivamente ao regime jurídico privado.

D As sociedades de econ o mia mista e as empresas públicas têm em
comum a sua criação por lei.

E Nos termos da Constituição Federal, a extinção  d e  uma empresa
pública, matéria privativa do chefe do Poder Executivo, é feita
por meio de ato do Poder Executivo.

QU EST Ã O 2 8QU EST Ã O 2 8QU EST Ã O 2 8QU EST Ã O 2 8

Julgue os itens abaixo, relativos à organização administrativa.

I Os bens e as rendas das autarquias são patrimônio público,
porém com uma destinação espec i a l  e  sob administração da
entidade à qual foram incorporados.

II É constitucional a lei estadual que subordina a nomeação  dos
dirigentes de autarquias estaduais à prévia ap rovação pela
assembléia legislativa.

III O limite imposto à remuneração dos ocupantes de cargos da
administração direta estadual aplicar-se-á à remuneração dos
empregados de uma empresa pública estadual, quando ela receber
recursos do estado para pagamento de despesas de pessoal.

IV A cr i ação de subsidiárias de sociedades de economia mista
depende de autorização legislativa.

V Cabe à lei complementar definir as áreas de atuação das
fundações.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1. B 2. C 3. D 4. E 5.

QU EST Ã O 2 9QU EST Ã O 2 9QU EST Ã O 2 9QU EST Ã O 2 9

Assinale a opção correta com relação à desapropriação. 

A As d esapropriações por interesse social serão sempre feitas
mediante prévia e justa indenização em dinheiro.

B A desapropriação  é um procedimento administrativo que possui
uma fase declaratória e uma fase executória.

C Os bens das autarquias e  d as fundações públicas que não sejam
vinculados ao serviço público podem ser expropriados desde que
haja expressa autorização legislativa.

D É possível ao Poder Judiciário av a l i a r  aspectos relativos à
utilidade ou ao interesse social declarados como justificativa para
a desapropr i ação , porque esses são requisitos legais para a
consecução do ato expropriatório.

E A indenização just a do bem expropriado não compreende
parcelas relativas a juros  co mpensatórios e à atualização
monetária.
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QU EST Ã O 3 0QU EST Ã O 3 0QU EST Ã O 3 0QU EST Ã O 3 0

Julgue os itens abaixo, relativos aos  i nstrumentos da Política
Nacional de Meio Ambiente — Lei n.º 6.938/1981 — e às áreas
de preservação permanente — Lei n.º 4.771/1965.

I São instrumentos da Política Nacional do Mei o Ambiente a
avaliação de impactos ambientais e a garantia da prestação de
informações relat i v as ao meio ambiente, pelo poder público,
quando elas existirem.

II Consideram-se de preservação permanent e , por disposição
legal, as florestas e as demais formas de vegetação natural no
topo de morros, montes, montanhas e serras.

III Consideram-se de preservação  permanente, quando assim
declaradas por ato do poder público, as florestas e demais
formas de vegetação natural destinad as a auxiliar a defesa do
território nacional a critério das autoridades militares.

IV Na distribuição de lotes destinados à agricultura, em planos
de colonização e de re fo rma agrária, podem ser incluídas as
áreas florestadas de preservação  permanente, desde que feita
prévi a  avaliação de remanejamento de espécies pelo poder
público.

V Nas terras  d e propriedade privada, onde seja necessário o
reflorestamento de  p reservação permanente, se o proprietário
não o fizer, o poder públ ico federal poderá fazê-lo desde que
desaproprie a área.

A quantidade de itens certos é igual a

A 1. B 2. C 3. D 4. E 5.

QU EST Ã O 3 1QU EST Ã O 3 1QU EST Ã O 3 1QU EST Ã O 3 1

Acerca do lançamento, julgue os itens que se seguem.

I Lançamento é o procedimento administrativo tendente a
constituir a obrigação tributária, tendo em vista a ocorrência
do fato gerador previsto em lei.

II Inexistindo escrita regular, poderá a autoridade fiscal
promover o l an çamento por arbitramento, mediante a
ut i l i zação  de critérios razoáveis, ainda que existam
documentos necessários à ap u ração do montante do tributo
devido, uma vez qu e  es sa espécie de lançamento tem caráter
punitivo.

III O lançamento por homologação ocorre quando existe
determin ação  legal para que o sujeito passivo verifique a
ocorrência do fato gerador e antecipe o pagamento do tributo,
ficando a extinção do crédito tributário sob condição
resolutória da posterior homologação pelo fisco.

IV Quando o fi sco tem responsabilidade pela verificação da
ocorrência do fato gerador, do montan t e do tributo e da
identificação e notificação  do sujeito passivo, diz-se ocorrer
lançamento de ofício, que ocorre, por exemplo, qu an t o  ao
IPTU e ao IPVA.

Estão certos apenas os itens

A I e II. C II e III. E III e IV.
B I e III. D II e IV.

QU EST Ã O 3 2QU EST Ã O 3 2QU EST Ã O 3 2QU EST Ã O 3 2

A Const i t u i ção consagra, em seu art. 150, I, o princípio da
leg alidade, segundo o qual não se pode exigir ou majorar tributo

sem lei. Considerando esse princípio, julgue os itens a seguir.

I A data de pagamento do ICMS, por ser dado que repercute na

exigibilidade do tributo, não pode ser alterada por decreto.
II É possível a instituição ou majoração de impostos por medida

provisória, uma vez que esta tem força de lei.  A  med i da

provisória, contudo, somente produzirá efeitos no exercício
financeiro seguinte se houver sido convertida em le i  a t é  o
último dia do exercício em que tiver sido editada.

III Existem exceções ao princípio da legalidade. Assim, as
a l íquotas do Imposto de Importação (II), Imposto  d e
Exportação ( IE), Imposto sobre Produtos Industrializados

(IPI), e do Imposto sobre O p eraçõ es de Crédito, Câmbio e
Seguro, relativas a Títulos ou Valores Mo biliários (IOF)

podem ser alteradas por meio de decreto.
IV Lei complementar pode delegar ao chefe do Poder  E xecutivo

a competência para conceder, mediante decreto, crédito

presumido, anistia ou remissão de tributos.

Estão certos apenas os itens

A I e II. C II e III. E III e IV.
B I e III. D II e IV.

QU EST Ã O 3 3QU EST Ã O 3 3QU EST Ã O 3 3QU EST Ã O 3 3

N o  tocante à repetição de indébito tributário, julgue os i t en s

subseqüentes, considerando a jurisprudência do STJ.

I O comerciante só po de exigir a repetição de valor de
co n t r ibuição previdenciária paga sobre a remuneração de
administradores , autônomos e avulsos, se demonstrar que não

transferiu o encargo financeiro.
II Na repetição de indébito tributário, a correção monetária incide

a partir do pagamento indevido, enquanto os juros moratórios

são devidos a partir do trânsito em julgado da sentença.
III Na ausência de homologação expressa pela autoridade fiscal,

o prazo para o exercício do direito de pleitear a restituição de

tributo sujeit o a lançamento por homologação será de cinco
anos, contados a partir da ocorrência do fato gerador.

IV N o caso de ser o tributo declarado inconstitucional, em s ed e

de controle concentrado, o prazo para obter a restituição do
tributo pago corre a partir da data da publicação do acórdão.

Estão certos apenas os itens

A I e II. C II e III. E III e IV.

B I e III. D II e IV.
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QU EST Ã O 3 4QU EST Ã O 3 4QU EST Ã O 3 4QU EST Ã O 3 4

Com relação à interpretação da legi s l ação tributária, julgue os
itens abaixo.

I Para a determinação d o  mo ntante do tributo devido, deve-se
verificar a legislação vigente por ocasião da ocorrência do fato
gerador.

II No que se refere à instituição de critérios d e  ap uração ou de
processo de fiscalização, aplica-se a legislação em vigência por
ocasião da ocorrência do fato gerador, uma vez que tais dados
a l t eram vários dos aspectos da hipótese de incidência
tributária.

III Tratando-se de ato não definitivamente julgado, a  lei que
reduz a multa aplicável pela infração à legislação tributária não
se aplica retroativamen te aos fatos ocorridos antes de sua
vigência.

IV A lei tributária que dispõe sobre outorga de isenção deve ser
objeto de interpretação extensiva.

Estão certos apenas os itens 

A I e II. C II e III. E III e IV.
B I e III. D II e IV.

QU EST Ã O 3 5QU EST Ã O 3 5QU EST Ã O 3 5QU EST Ã O 3 5

No tocante ao ICMS, julgue os itens a seguir.

I Trata-se de tribu t o  de competência dos estados e do Distrito
Federal.

II É tributo não cumulativo, ou seja, pode-se compen s ar  o  que
for dev i d o  em cada operação relativa à circulação de
mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado
nas operações anteriores.

III De acordo com a jurisprudência do STF, o contribuinte tem
direito à correção monetária do crédito de ICMS.

IV O ICMS n ão  pode ser seletivo, em função da essencialidade
das mercadorias e dos serviços.

Estão certos apenas os itens

A I e II. C II e III. E III e IV.
B I e III. D II e IV.

QU EST Ã O 3 6QU EST Ã O 3 6QU EST Ã O 3 6QU EST Ã O 3 6

A Constituição Federal proíbe, no art. 150, VI, c, a instituição de
impostos sobre patrimônio, renda ou serviços das inst ituições de
educação e de assistência social, sem fins lucrativos, atendidos os
requisitos estabelecidos em lei. Considerando, portanto, a
concessão da imunidade condic i o n ada a tais instituições, julgue
os itens que se seguem.

I Entidade de assistência social é i mu n e  ao pagamento de
IPTU, mesmo quando o imóvel é alugado a terceiro , d esde
que o valor dos aluguéis seja aplicad o  em suas atividades
essenciais.

II A referida imunidade  d as  instituições de assistência social
alcança as entidades fechadas e abertas de previdência social.

III Os requisitos para imunidade tributária por parte das entidades
d e  as s istência social em relação aos impostos devem ser
estabelecidos por lei ordinária. 

IV As entidades de assistência social, beneficiárias da imunidade,
estão dispensadas de manter escrituração de receitas e
despesas.

A quantidade de itens certos é igual a

A 0. B 1. C 2. D 3. E 4.

QU EST Ã O 3 7QU EST Ã O 3 7QU EST Ã O 3 7QU EST Ã O 3 7

As taxas, nos termos da Constituição Federal, podem ser
cobradas em razão do exercício do poder de polícia ou pela
utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específico s
e divisíveis, prestad o s  ao contribuinte ou postos à sua
disposição. Acerca dessa espécie tributária , j u l gue os itens a
seguir.

I O exercício das atividades de fiscalização de atividades
profissionais pode ensejar a cobrança de taxas.

II A  competência para a instituição de taxas é comum, cabendo
à p essoa jurídica de direito público competente para a
prestação de serviços públi co s ou para o exercício do poder
de polícia.

III A iluminação pública não pode ser  fato gerador de taxa, uma
vez que não há prestação de serviços específicos e divisíveis
em relação ao contribuinte.

IV A taxa de limp eza  pública pode ter a mesma base de cálculo
do IPTU.

A quantidade de itens certos é igual a 

A 0. B 1. C 2. D 3. E 4.
QU EST Ã O 3 8QU EST Ã O 3 8QU EST Ã O 3 8QU EST Ã O 3 8

Em relação à sujeição passiva e à responsabili d ad e tributária,
assinale a opção incorreta.

A A denúncia espontânea exclui a responsabilidade por correção
monetária e juros moratórios.

B O espólio é responsável pelos tributos devidos pelo de cujus
até a data da abertura da sucessão.

C Diz-se que há solidariedade p as siva quando dois ou mais
devedores d o  t r ibuto ou da penalidade pecuniária estão
obrigados, individualmente, pelo valor total da dívida.

D A lei pode atribuir a terceiro, que não tenha re l ação pessoal
e direta com o fato gerador, a con d i ção  de responsável pelo
pagamento do tributo.

E A capacidade tributária pass i v a  s i gnifica a aptidão para ser
sujeito passivo de uma relação tributária e independe da
capacidade civil das pessoas naturais.

QU EST Ã O 3 9QU EST Ã O 3 9QU EST Ã O 3 9QU EST Ã O 3 9

Em relação aos empréstimos compulsórios, as s i n a le a opção
incorreta.

A Devem ser instituídos mediante lei complementar.
B Podem ser instituídos para atender a despesas extraordinárias

decorrentes de calamidade pública, de g u er ra externa ou sua
iminência.

C A competência para sua institui ção é concorrente entre a
União e os estados.

D Devem ser restituídos ao contribuinte, no p razo e nas
condições estabelecidos em lei.

E Se instituídos para viabilizar investimento público de caráter
urgente e de relevante interesse nacional, será imprescindível
a observância do princípio da anterioridade.

QU EST Ã O 4 0QU EST Ã O 4 0QU EST Ã O 4 0QU EST Ã O 4 0

Assinale a opção  q u e  contém as modalidades de suspensão do
crédito tributário.

A moratória e compensação
B depósito do montante integral e conversão do depósito em

renda
C parcelamento e transação
D compensação e remissão
E concessão de medida liminar em mandad o de segurança e

parcelamento
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DIREITO CIVIL, DIREITO COMERCIAL E DIREITO PROCESSUAL CIVIL
QU EST Ã O 4 1QU EST Ã O 4 1QU EST Ã O 4 1QU EST Ã O 4 1

Um empregado, em razão de evento danoso que culminou
com sua incapacidade l aborativa, mediante ação judicial,
pleiteou do empregador indenização  p or danos materiais e
morais, alegando a responsabilidade s u b j etiva do empregador,
consistente na falta de realização de curs o s  de treinamento e de
fornecimento de eq uipamentos de proteção individual ao
empregado. 

Diante da situação hipotética apresentad a , assinale a opção
correta.

A O empregador deverá ser condenado s o men t e ao pagamento
dos danos materiais, que correspondem aos danos emergentes
e lucros cessantes que o autor deixou de auferir em razão da
sua incapacidade laborativa.

B Não existem danos morais a serem indenizados pelo
empregador, pois, no caso, ocorreu a  co n corrência de culpa
da vítima, que não adotou  os cuidados necessários na
elaboração de  s eu trabalho, afastando a responsabilidade
aquiliana.

C O empregador deverá responder pela total indenização dos
danos causados ao empregado, independentemente d e  culpa,
por desenvolver atividade que por sua natu reza cause riscos
para o direito de outrem. 

D O empregador deverá responder pelo s  d an os materiais e
morais causados ao empreg ad o  p ois agiu com culpa no
evento danoso que resultou na incapacidade laborativa de seu
empregado. 

E Deverá o empregado buscar a reparação do dano material
j u n t o  ao INSS e, se provada a culpa ou o dolo d o
empregador, este deverá  responder pelos danos morais
sofridos pelo empregado.

QU EST Ã O 4 2QU EST Ã O 4 2QU EST Ã O 4 2QU EST Ã O 4 2

Em relação ao direito das sucessões, assinale a opção correta.

A Na hipótese de morrer o avô e renunciando à sua herança seu
único filho, e este tiver descend en t es, os netos do de cujus
não receberão a herança que caberia ao renunciante invocando
o direito de representação, pois os bens do espólio passarão
à viúva-meeira na qu a l i d ad e  de herdeira na classe
subseqüente. 

B As pessoas jurídicas têm capacidade sucessória passiva para
serem aquinhoadas por testamento, desde que existam no
momento da morte do testador.

C Cas o  dois netos representem o pai, já morto, na sucessão do
avô, na hipótese de um dos netos renunciar à herança, a parte
renunciada será acrescida à parte do outro.

D Se uma pessoa cas ad a  sob o regime da comunhão parcial de
bens falecer ab in testato, deixando cônjuge, avô paterno e
dois avós mat ernos, e a herança for constituída de bens
adquiridos na cons tância do casamento, a sucessão será feita
aquinhoando-se 50% ao cônjuge supérstite, e a outra metade,
em partes iguais, aos ascendentes do falecido.

E Na ordem de sucess ão hereditária, o cônjuge sobrevivente,
qualquer que seja o regime adotado no casamen t o , concorre
com os descendentes do falecido.

QU EST Ã O 4 3QU EST Ã O 4 3QU EST Ã O 4 3QU EST Ã O 4 3

Clóvis adquiriu de Florisvaldo a propriedade d e  u m lote
de terreno urb an o, mediante escritura pública de compra e venda,
devidamente averb ada no Cartório de Registro de Imóveis.
Todavia, posteriormente, tomou conhecimento de que o seu bem
havia sido invadido, tendo sido construídos, em um cu rto espaço
de tempo , vários cômodos de alvenaria no interior de seu lote.
O documento de identidade de Clóvis fora fa l sificado, o que
permitiu a outorga de procuração públi ca  em seu nome para uma
terce ira pessoa — Manoel — com cláusula “ em causa própria”,
com poderes  p ara  alienar o imóvel. Comprovou-se que a
procuração em questão não era autêntica, pois fora  o utorgada por
outra pessoa que se utilizara de documentos falsos do proprietário.

Diante da situação hipotética apresentada, assinale a opção correta.

A A aqui s ição de imóvel, mediante procuração falsa, é nula, uma
vez que toda a transação de ven da foi efetuada sem a anuência
de seu legítimo proprietário.

B Caberá  a Manoel, por ser adquirente de boa-fé, buscar
indenização contra o praticante da fraude, não sendo lícita a sua
pretensão de indenização pelo legítimo proprietário pelas
benfei torias realizadas no terreno nem assistindo-lhe o direito
de retenção.

C Manoel  n ão  perderá o domínio do imóvel, por ser adquirente
de boa-fé e  em razão da presunção de veracidade gerada pelos
documentos públicos.

D Na hipótese, trata-se de procuração em causa própri a , com
amplos poderes, até  mes mo para alienar o imóvel, deixando
d e  s e r  au t o r ização representativa e presumindo-se a
transferência da posse e propriedade ao outorgado. Cons t i tui,
assim, um título traslativo da propriedade e não  mero
mandato.

E O registro do título de aquisição do domíni o de um bem
imóvel no cartór i o  de registro de imóveis gera a presunção
absoluta e indestrutível da propriedade. 

QU EST Ã O 4 4QU EST Ã O 4 4QU EST Ã O 4 4QU EST Ã O 4 4

Acerca dos contratos, à luz do Código Civil, assinal e  a  opção
incorreta. 

A Nas obrigações de prestações recíprocas, o inadimplemento de
um permite ao outro a  opção de resolver o contrato ou opor a
exceção do contrato não-cumprido, deixando de e fe t u ar a sua
prestação enquanto a outra p ar t e  não efetuar a respectiva
contraprestação.

B A operação  i nterpretativa de um contrato pressupõe a
existência de controvérsia instaurada pelos contratantes a
respeito do conteúdo do contrato  n o momento da execução,
cabendo ao Poder Judiciário dirimir a controvérsia, declarando
com força vinculativa para as partes acerca do sentido exato da
palavra, frase ou cláusula controversa.

C A onerosidade excessiva é causa de resolução de pleno direito
d o contrato, retroagindo seus efeitos se o contrato for d e
execução continuada ou periódica.

D Pelo princípio da boa-fé, os contratos devem ser interpretados
como o exijam a confiança e a l ealdade recíprocas em
correlação com os usos.

E O princípio da conservação do contrato apregoa a interpretação
racional, isto é, aquela que tenha sentido e permita ao contrato
produzir o efeito mais útil.
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QU EST Ã O 4 5QU EST Ã O 4 5QU EST Ã O 4 5QU EST Ã O 4 5

Com referência ao casamento, assinale a opção incorreta.

A A natureza  jurídica do pacto antenupcial envolve tão-somente
aspectos reguladores das atividades patrimoniais dos nubentes. 

B O prazo para intentar ação d e  an u l ação de casamento é de dois
anos, contados do ato da celebração. 

C A coação apta a viciar a manifestação da vontade do nubente deve
ser considerável, iminente e fundada em temor de dano a sua
pessoa, a sua família e seus bens.

D Todos os impedimentos mat r i moniais previstos no Código Civil
são de caráter absoluto e o casamento celebrado com infração a
quaisquer desses impedimentos será nulo. 

E A posse do estado de casados serve para se provar a existência do
casamento e não para convalescer vício que o invalida.

QU EST Ã O 4 6QU EST Ã O 4 6QU EST Ã O 4 6QU EST Ã O 4 6

Á luz do Código Civil, assinale a opção correta.

A Na hipótese de o devedor firmar contrato de renegociação de
dívida prescrita , constituindo nova, e oferecendo nova garantia
com título de créd i t o no valor integral da dívida, não ocorrerá a
novação, pois a obrigação assumida pel o devedor é originária de
dívida prescrita. 

B Se um devedor aliena ou onera o seu patrimônio em reconh ec i da
fraude contra credores, esse ato de alienação ou oneração não leva
à invalidação do ato, mas apenas a ineficácia perante os credores.

C Na vigência do prazo do contrato de concessão de superfície, pode
o superficiário tran s ferir o seu direito real, bem como modificar a
destinação da util ização do terreno, por termo aditivo, com
alteração de cláusula es p ec ífica em escritura pública, a ser
registrada no cartório competente.

D A cláusu l a penal convencionada garante ao contratante o direito
de se arrepender e somente será dev i d a  em cas o  de
inadimplemento culposo da obrigação. 

E Se o devedor já insolvente conceder a remissão de dívida, poderão
os credores quirografários pleitear a ineficácia do perdão, para que
os créditos se reincorporem no ativo do devedor.

QU EST Ã O 4 7QU EST Ã O 4 7QU EST Ã O 4 7QU EST Ã O 4 7

Em relação à propriedade e à posse, assinale a opção correta.

A Se o proprietário tiver o seu veículo furtado e, ap ó s  empreender
as diligências neces s ár ias, encontrá-lo em poder de terceiro de
boa-fé, que inclusive já o registrou como  s eu na repartição de
trânsito, ficará impedido de exigir a restituição, cabendo ao
proprietário originário ingressar com ação de indenização em face
do alienante.

B Na propriedade fiduciária, ocorrem duas modalidades de tradi ção
consensual: n o  início, o constituto possessório e, ao término do
pagamento, a trad i ção brevi manu, ou seja, resgatará a
propriedade sem que se opere a entrega material da coisa.

C O direito de retenção consiste n a  faculdade de o possuidor, seja
de boa-fé ou má-fé, manter o poder de fato sobre a coisa alheia até
ser indenizado pelo valor das benfeitorias necessárias e úteis nela
realizadas.

D A detenção se confunde com a posse direta, pois o detentor exerce
atos possessórios enquanto o proprietário exerce a posse indireta
sobre o bem objeto da relação jurídica de direito real ou pessoal.

E O interdito proibitório é o reméd io colocado à disposição do
possuidor  q u e foi esbulhado para recuperar a posse perdida,
implicando reação imediata à injusta agress ão , por sua própria
força.

QU EST Ã O 4 8QU EST Ã O 4 8QU EST Ã O 4 8QU EST Ã O 4 8

Em relação ao  d i reito de família, assinale a opção incorreta.

A A afinidade, na linha reta, recebe o tratamento equiparado
ao do parentesco, com as limitações legais, sendo que não
se extingue mesmo com a dissolução do  casamento ou da

união estável que a originou. 
B Em casamento celebrado em março  de 2003, em que as

p ar tes, por meio de pacto antenupcial, adotaram o regime

de separação total de bens, pode q u a l q uer dos cônjuges
vender bem imóvel, de sua propriedade exclusiva , s em o
consentimento do outro.

C Caracterizada a união estável entre os companheiros, os
bens adquiridos na constância da relação, a título oneroso,
pertencem a ambos. E m caso de dissolução do vínculo,

deverão ser partilhados como dete rminam as regras do
regime da comunhão parcial de bens, dispost as no

Código Civil.
D Ao protutor incumbe au xi l i a r o juiz, fiscalizando a

atuação do tutor e informan d o  ao magistrado acerca de

qualquer descuido e malversação dos bens do menor.
E Um imó vel adquirido por financiamento por um dos

cônjuges seis mes es antes do casamento, sob regime da

comunhão parcial, não integra o patrimônio d o  casal.
Os val ores pagos a título de financiamento na constância
da sociedade conjugal entrarão na partilha por ocasião da

dissolução da sociedade conjugal. 

QU EST Ã O 4 9QU EST Ã O 4 9QU EST Ã O 4 9QU EST Ã O 4 9

A respeito dos direitos reais, assinale a opção correta.

A Se o proprietário de bem dado em g aran tia real alienar o
aludido bem antes do termo de pagamen t o , a alienação é
válida, porém, ineficaz perante o credor. 

B O usufruto vidual é uma modal i d ad e de usufruto legal
resu l t an te do direito sucessório em favor do cônjuge
viúvo sobre um quarto dos bens do falecido na

concorrência com seus descendentes. 
C Somente o usufrutuário é responsável perant e  o

condomínio pelo pagamento do débito relativo às

despesas condominiais, pelo fato de ser o u s u frutuário
responsável legalmente pelas despesas de conservação e
pelos impostos devidos pela posse da coisa. 

D O resgate da hipoteca pelo credor d a  segunda hipoteca
acarreta a extinção do ônus rea l ,  o u seja, libera o imóvel
onerado, mediante o pagamento da quantia devida.

E É válida a cláusula contratual que autoriza o  c red or
pignoratício a ficar com o bem empenhado se a dívida não
for paga no vencimento.
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QU EST Ã O 5 0QU EST Ã O 5 0QU EST Ã O 5 0QU EST Ã O 5 0

Assinale a opção correta.

A O proprietário d o  v eículo responde civil e solidariamente pelos

danos causados a terceiro, ainda que o veículo esteja s endo

conduzido por quem o adquiriu, mas não ultimou as providências

para transferir a propriedade do mesmo.

B As pessoas jurídicas não gozam d a proteção dos direitos de

personalidade, pois tais direitos têm por objet i v o primordial a

preservação do respeito à dignidade da pessoa humana e aos

direitos protegidos constitucionalmente. 

C É possível a desconsideração  d a  personalidade jurídica se for

configurado abuso desta, sendo certo, entretanto, que os  b en s

particu l a res dos administradores ou sócios não respondem pelas

obrigações assumidas pela s o c i edade, uma vez que o patrimônio

social não se confunde com o patrimôni o  i ndividual dos sócios.

D Quando a venda de imóvel se dá como coisa certa e discriminada,

é i r relevante a referência às suas dimensões, presumindo-se, na

hipótese, ter sido feita ad corpus.

E Quando o objeto adquirido não é o que o comp rad o r pretendeu

adquirir, este pode rescindir o contrato, alegando a ocorrência de

vício redibitório.

QU EST Ã O 5 1QU EST Ã O 5 1QU EST Ã O 5 1QU EST Ã O 5 1

Em relação à competência, assinale a opção correta.

A O juízo federal é compet ente para processar e julgar ação de

indenização por acident e  de trabalho proposta contra o Instituto

Nacional do  Seguro Social (INSS), autarquia federal, sendo a

competência, na hipótese, determinada ratione personae.

B O  fo ro  da situação da coisa é competente para processar  e

julgar ação reivindicatória proposta contra a Caixa Econômica

Federal (empresa pú b l i ca  federal), ainda que o local não seja

sede de justiça federal, pois a competência territorial nas ações

reais é absoluta (forum rei sitae). 

C O STJ é co mp et en t e  para dirimir conflito entre tribunal de

justiça estadual e tribunal regional federal.

D O STJ é originariamente competente para processar e julgar

mandado de segurança contra atos de outros tribunais ou de seus

respectivos órgãos.

E Competente para processar e julg ar  ação de indenização por

acidente de veículo movida contra a fazenda estadual é o  foro da

capital do estado e não o do local do acidente ou da residência da

vítima, se tais comarcas não forem sede de vara da fazenda

pública. 

QU EST Ã O 5 2QU EST Ã O 5 2QU EST Ã O 5 2QU EST Ã O 5 2

Assinale a opção incorreta.

A Proposta ação contra sociedade de economia mista, o juiz
de direito entendeu se r incompetente para processar o
feito, remetendo os autos à justiça federal. O j u i z  federal
a quem for distribuído o feito, cas o  en t enda que também
lhe falt e  co mp et ên c i a, deve suscitar conflito de

competência para julgamento pelo STJ.
B Ação  d e  constituição de servidão administrativa em

propriedade  p articular, proposta por empresa privada
concessionária de atividade de exploração de energia
elétrica, diante do manifesto desinteresse da União Federal
em integrar o pólo ativ o  da ação, corre perante o juízo
estadual.

C Se o juiz conceder a tutela antecipada na sentença, a parte
poderá executá-la provisoriamente, ainda que sobre ela
penda apelação com efeito suspensivo. 

D Se o autor demandar o réu para ressarc i men to por danos
causados por acidente de veículo, poderá este, entendendo
t e r  h av i d o culpa do autor, formular pedido  d e
ressarcimento em seu favor na própri a  co ntestação,
sendo-lhe vedado reconvir nos termos tradicionais.

E A  defensoria pública, o Ministério Público e a fazen d a
pública possuem prazo em dobro para responder agravo de
instrumento in t erposto contra decisão denegatória de
recurso extraordinário.

QU EST Ã O 5 3QU EST Ã O 5 3QU EST Ã O 5 3QU EST Ã O 5 3

Assinale a opção correta.

A A execução somente comporta condenação em verba

honorária se forem opostos embargos.
B A decretação de falência de u ma empresa não suspende o

processo de execução fiscal contra ela instaurado, mas
desloca a competência para o juízo da falência.

C O presidente do tribunal de just i ça  p ode determinar o
pagamento de precatório complementar no prazo  de
90 dias, seja na hipótese de insuficiência de depósito por
erro mat erial ou aritmético, seja na hipótese de adoção de
outro índice econômi co para correção monetária ou
qualquer o u t ro incidente que demande a complementação

do pagamento. 
D Empresa de transporte coletivo, demandada em ação de

reparação de danos, pelas vítimas do acidente, poderá
nomear à autoria o motorista, causador direto do dano.

E Somente os débitos oriundos de sentenças transitadas em
julgado são admitidos p ara a execução contra a fazenda
pública, vedada a possibilidade de precatórios originários
de execução provisória.
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QU EST Ã O 5 4QU EST Ã O 5 4QU EST Ã O 5 4QU EST Ã O 5 4

Em relação à liquidação, à execução e  ao s embargos do devedor,
assinale a opção incorreta.

A Pode o executado alegar  inexigibilidade do título executivo
judicial — relativizando, assim, a coisa julgada  —, frente à
existência de julgado proferido pelo STF que tiver recon h ecido
a inconstitucionalidade da lei ou do ato normativo sobre o qual
o título executivo estiver fundado.

B A liquidação de sen tença deve guardar estrita consonância com
o decidido na fase cognitiva, daí porque, se a sentença foi omissa
em re lação à condenação em juros moratórios, estes não podem
ser incluídos na liquidação.

C Pode o executado opor exceção  d e  pré-executividade, sem
segurança prévia do juízo, quando alega que a ação de execução
não preenche as condições da ação executiva — exi g i b i l idade,
certeza e liquidez, nos moldes do artigo pertinente do Código de
Processo Civil (CPC).

D Na execução de sentença, os inciden t es  ocorridos após a
expedição do precatório devem ser decididos pelo juiz da causa,
de primeira instância. O presidente do tribunal, na condução do
precatório, age como autoridade administrativa, não ten do seu
procedimento conteúdo de jurisdicionalidade. 

E O titular da primeira penhora, se credor quirografário, tem direito
a sati sfazer integralmente seu crédito, se o produto da alienação
o comportar, ficando o segundo da fila com as sobras, se houver,
ressalvado seu direito de penhorar outro bem.

QU EST Ã O 5 5QU EST Ã O 5 5QU EST Ã O 5 5QU EST Ã O 5 5

Em relação aos recursos, assinale a opção incorreta.

A O  prequestionamento, seja da questão constitucional, em s e
t ra tando de recurso extraordinár i o , s e j a  d e  q u es t ão
infraconstitucional, nas hipóteses de recurso especial ,  d eve ser
feito pelo autor na inicial, e pelo réu, na contestação, so b  p ena
de preclusão. 

B Prolatada sentença que impuser à fazenda pública condenação por
danos morais no valor de R$ 10.000,00 em razão de acidente de
veículo da secretaria de fazenda do governo estadual que vitimou
o filho do autor, se somente a fazenda apelar da senten ça, estará
o tribunal impedido de elevar o valor da indenização, ainda que
entenda que este deveria ter sido fixado  n o  v a l or pleiteado na
inicial. 

C Prolatada sentença que impuser à fazenda pública condenação por
danos materiais e morais , s e  a fazenda apelar parcialmente da
sentença, impugnand o  apenas a condenação em danos morais,
poderá o t r i b u n al reformar a sentença também em relação aos
danos materiais, abaixando o valor da condenação.

D A decisão do relator sobre o recurso a ele distribu í do é
impugnável para o órgão  colegiado por meio de agravo, recurso
que não dá ensejo ao agravado para responder, não tem revisor,
não precisa ser incluído em pauta e é julgado s em p révia
comunicação às partes.

E A competência atribuída ao órgão perante o qual se interp õ e  o
recurso, para aferir-lhe a  ad mi ssibilidade, não exclui a
competência do órgão ad quem no tocante a esse ponto, ou seja,
o pronunciamento do pr i meiro nenhuma preclusão gera no
segundo.

QU EST Ã O 5 6QU EST Ã O 5 6QU EST Ã O 5 6QU EST Ã O 5 6

Ainda em relação aos recursos, assinale a opção incorreta. 

A É admitida a interposição simultânea de agravo e do
pedido de suspensão da segurança contra decisões liminares
em mandado de segurança. 

B N o julgamento de apelação, pode o tribunal man t e r  a
sentença apelada, modifican d o, entretanto, os fundamentos
da decisão, pois o efeito devolutivo é amp l o  em relação à
profundidade do apelo.

C É inadmissível, por  falta de interesse, o recurso
ext rao rd i n ár i o em que as razões de impugnação
co ncernirem a um só dos fundamentos da decisão
impu g n ad a , quando o outro seja bastante, por si só, para
justificá-la.

D O tribunal de justiça, ao julgar recurso, não pode levar em
consideração a ocorrência de fato superveniente, alegado e
provado pela parte, ainda que cap az  de influir no
julgamen t o da causa, pois haveria supressão de instância,
já que o juiz de primeiro grau, ao j u l gar, não teve
conhecimento do referido fato.

E Entendimento  s u mulado do STF especifica que a apelação
da sentença proferida em mandado de segu rança deve ser
recebida apenas no efeito devolutivo, ficando revogada a
liminar, ainda que o juiz não o declare expressamente na
sentença.

QU EST Ã O 5 7QU EST Ã O 5 7QU EST Ã O 5 7QU EST Ã O 5 7

Quanto ao procedimento monitório, as s i n a le a opção
incorreta. 

A O procedimento monitório v i s a  propiciar àquele que seja
credor de quantia certa, de coisa fungível ou de coisa móvel
determinada, comprovado o crédito por documento escr ito,
contudo, sem eficácia de t í tulo executivo, o direito de
requerer em juízo a expedição de mandad o  ( i n juntório ou
monitório) de  p ag amento ou de entrega da coisa ou bem,
para a satisfação daquele seu direito.

B Segundo entendimen to do STF, é desnecessária a
indicação da causa debendi em ação moni tória fundada em
título de crédito que perdeu a eficácia executiva. 

C Não caberá a ação monitória se a inicial não estiver
acompanhada de prova escrita que comprove a dívida entre
autor e réu. 

D Não é cabível ação monitória contra a fazenda pública pois
a execução contra esta é feita por precatório, e n ão  p o r
alienação de bens.

E Documen t o  es crito para a propositura da monitória não
precisa ser obrigatoriamente emanado do devedor e
assinado por este, sendo suficiente a prova escrita que
revele a existência da obrigação.
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QU EST Ã O 5 8QU EST Ã O 5 8QU EST Ã O 5 8QU EST Ã O 5 8

Com referência à ação rescisória, assinale a opção correta.

A Sentença de mérito somen t e  pode ser rescindida em razão
de violação de norma de natureza material, n ão  s e  admitindo
a rescisão em razão de v i o l ação de norma processual
(mero error in procedendo). 

B Não são rescindíveis acórdãos  proferidos em causas de
competência originária dos trib u n a is, daí porque não se admite
rescisória de ação rescisória. 

C A  res c i sória somente pode ser proposta com fundamento nas
hipóteses previstas no art. 48 5  do CPC, cuja enumeração é
taxativa, estando vedad o  o recurso à analogia para admissão de
novos fundamentos. 

D É pressuposto da rescindibilidade que se tenham utilizado todos
os recursos admissíveis contra a sentença, antes de seu t rânsito
em julgado.

E Constitui ofen sa à coisa julgada passível de ação rescisória a
existência de decisões favoráveis à pretensão do s  autores, em
ações análogas , com trânsito em julgado, ainda que não haja
identidade de partes, mas havendo identidade de pedido e causa
de pedir, tendo em vista o escopo unificador da jurisprudência.

QU EST Ã O 5 9QU EST Ã O 5 9QU EST Ã O 5 9QU EST Ã O 5 9

Assinale a opção correta.

A O privilégio da fazenda pública de contar em dobro o prazo para
reco r rer e em quádruplo para contestar também se estende ao
Ministério Público e às empres as  públicas e sociedades de
economia mista que exerçam funções delegadas  d o  Estado ou
atuem como concessionárias de serviço público. 

B Se o aut o r  propõe determinada ação, distribuída para a primeira
vara cível da comarca  e , antes da citação, ciente de que o
respectivo juiz tem posicionamento contrário ao pedido, desiste
do feito e propõe novamente idêntica ação, será competente para
processar e julgar o feito não o juiz det e rmi nado pela
distribuição mas  s i m aquele da 1.ª vara cível, a quem fora
distribuída a ação anterior.

C Dizer que uma ação possui caráter dúp l i ce  s ignifica que é
admitida reconvenção do réu se o fundamento da defesa for
conexo com o pedido do autor.

D A  d enegação de segurança por falta de prova pré-constituíd a
obsta a renovação  d o  p edido pelo impetrante, pelas vias
ordinárias, tendo em vista a constituição de coisa julgada
contra si.

E Em todas  as ações de dissolução de sociedade de fato ou de
união estável em que uma das partes  seja servidora pública
estadual ou municipal, a res p ec tiva fazenda pública deve ser
chamada a integrar o feito tendo em vista as repercussões
econômicas que poderá vir a sofrer. Assim é que, fal ecendo o
servidor, o seu companheiro, reconhecido como tal por sentença,
terá direito a percepção de pensão previdenciária.

QU EST Ã O 6 0QU EST Ã O 6 0QU EST Ã O 6 0QU EST Ã O 6 0

Assinale a opção incorreta.

A Em ação de divórcio dire t o , pode o juiz remeter os autos,

de ofício, ao foro d o domicílio da mulher, sendo

desnecessária a provocação da parte interessada a respeito

da incompetência do foro.

B A facultatividade do litisconsórc i o  d á liberdade ao autor

para formá-lo, independentemente da vontade do réu,

quando preenchidos os requisitos e pressupostos l eg ais

para sua formação. 

C É permitido ao j uiz desconstituir litisconsórcio ativo

facultativo multitudinário, visando assegurar o exercício do

direito de defesa da parte contrária e evitar o tumu l t o

processual. 

D O  entendimento do STJ é no sentido de que, embora  s e

trate de competência territo r i a l ,  em regra relativa,

admissív e l  a  declinação de competência de ofício quando

se tratar de foro de eleição nas ações derivadas de relações

de consumo, dado o  s eu caráter público, caracterizador de

competência absoluta. 

E O impedimento do juiz dá ensejo à ação rescis ó ria da

sentença p o r  e le prolatada, mas o mesmo não ocorre em

relação à suspeição, vício q u e , com o trânsito em julgado

da sentença, torna-se sanado. 

QU EST Ã O 6 1QU EST Ã O 6 1QU EST Ã O 6 1QU EST Ã O 6 1

A empresa Laboratório Nova, domiciliada na E u ro p a,

desenvolveu um medicamento cuja  fó rmu l a  é inédita.

A patente no Brasil, uma vez requerida, foi legalmente

concedida. N es s a situação, ocorreria a extinção do direito de

patente se

A o Laboratório Nova não renovasse o pedido pelo prazo de

10 anos.

B o Laboratório Nova renunciasse à patente, caso  em que

extinguir-se-ia o direito, inclusive, quanto a terceiros.

C o Laboratório Nova não pagasse a retribuição anual, a partir

do início do segundo ano da data do depósito.

D um gru po de pequisadores demonstrasse que já utilizava a

mesma fórmula no Bras i l antes de a patente ser concedida.

E o L aboratório Nova não mantivesse procurador no Brasil,

com poderes de representação administrativa e judicial.
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QU EST Ã O 6 2QU EST Ã O 6 2QU EST Ã O 6 2QU EST Ã O 6 2

Uma das matérias que merece destaque no es t u d o da atribuição de

poderes  en t re  o s entes que compõem o Estado é a distribuição e

atribuição de poder n o rmativo e regulamentador. Nesse sentido, a

Lei n.o 4.595/1964 atribui ao Conselho Monetário Naci o n a l

(CMN) o pod er  de estabelecer normas sobre várias matérias.

Assinale a opção que con t ém uma matéria cuja normatização ou

regulamentação não compete ao CMN.

A características gerais das cédulas e moedas

B disciplina das operações credi t í c i as em todas as suas formas e

modalidades, incl u s ive quando realizadas entre instituições

não-financeiras

C regulamentação do funcionamento das sociedades distribuidoras

de títulos e valores mobiliários

D normas gerais de estatística a serem seguidas pelas instituições

financeiras

E normas sobre a estrutura técnica e administrativa do BACEN

QU EST Ã O 6 3QU EST Ã O 6 3QU EST Ã O 6 3QU EST Ã O 6 3

Ao  ad q u i r ir um veículo 0 km, João firmou contrato com a

seguradora Alfa, i ncluindo um seguro para eventuais danos

pessoais e materiais relativos a seu v e í culo, para cobertura pelo

p razo  de um ano. Em face dessa situação, de acordo com as regras

sobre seguro insertas no novo Código Civil, assinale a opção

incorreta.

A A obrigação da segurad o ra  s e  restringe a riscos

predeterminados.

B Se, tendo oco r r i do um sinistro segurado, João tivesse perdido

a apólice, poderia provar o seguro com o bilhete de seguro.

C Se o veículo foi adquirido de concessionária, a lei faculta a João

que faça o seguro com o fabricante.

D Se João, para conseguir o benefício do seguro, praticar ato

doloso, o contrato será anulado.

E Em conformidade com o texto legal, se Jo ão estiver em mora

com a seguradora relati v amente ao prêmio e se, nessa situação,

ocorrer um sinistro, João não terá direito a indenização.

QU EST Ã O 6 4QU EST Ã O 6 4QU EST Ã O 6 4QU EST Ã O 6 4

Cláudio fez uma compra n a  loja Beta, contratando o

p ag amento em seis prestações mensais, iguais e sucessivas .

A loja emitiu dup l i cata(s), que João assinou no momento da

compra.

A respeito dessa situação hipotética e considerando a legislação

aplicável, assinale a opção incorreta.

A A loja pode emitir uma ú n i ca  duplicata, com discriminação

apenas do valor total devido.

B A loj a  p o de emitir uma única duplicata, com discriminação

de cada parcela.

C A loja pode emitir seis dupli ca tas, todas com o mesmo

número de ordem, acrescido de uma letra.

D Se optar por emitir seis duplicadas, a loja pode definir datas

certas de vencimento.

E Se emi t ir uma única duplicata, a loja pode discriminar as

datas certas de seus vencimentos.

QU EST Ã O 6 5QU EST Ã O 6 5QU EST Ã O 6 5QU EST Ã O 6 5

Luí sa adquiriu, no supermercado Gama, determinado

produto, fabricado pe l a  i ndústria Delta, domiciliada na Ásia, e

i mp o r t ado pela importadora Épsilon. Ao utilizar o bem

adquirido, sofreu dano decorren t e  de defeito verificado,

caracterizado como fato do produto. Esgotadas, no PROCON,

as  tentativas administrativas de reparação do prejuízo, Luís a

recorreu ao Poder Judiciário.

Na situação hipotética acima, quanto à sujeição passiva,

levando-se em conta as normas incidentes, à l u z  d o CDC, não

é cabível o ajuizamento de ação contra o

A produtor estrangeiro, se o defeito for no projeto.

B produtor estrangeiro, se o defeito for na fabricação.

C comerciante, se o defeito for no acondicionamento.

D importador, se o defeito for no acondicionamento.

E importador, se o defeito for no projeto.
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QU EST Ã O 6 6QU EST Ã O 6 6QU EST Ã O 6 6QU EST Ã O 6 6

A loja de departamentos P i vende produtos de limpeza, produtos de vestuário, cosméticos e aparelhos e l e t rô nicos. Comumente, essa

l o j a  sofre ações com base no Código de Defesa do Consumidor, em razão de vícios nos produtos. Com base nesse código, não cab e

responsabilizar a loja P i quando se verificar vício de

A qualidade que torne o produto impróprio ao consumo.

B disparidade entre as indicações constantes do rótulo e as informações veiculadas em mensagens publicitárias.

C quantidade que torne o produto impróprio ao consumo.

D qualidade que torne o produto inadequado ao consumo.

E quantidade que torne o produto inadequado ao consumo.

QU EST Ã O 6 7QU EST Ã O 6 7QU EST Ã O 6 7QU EST Ã O 6 7

Uma das formas admi t i d as em direito para buscar remediar crises

financeiras por que passam sociedades comerciais é o instituto da

concordata preventiva. É necessário que o comerciante interessado

em obter a concessão preencha alguns requisitos previstos em lei.

Assinale a opção que não config u ra  requisito necessário para o

requerente obter a concordata preventiva.

A Arquivar, registrar ou inscrever no registro do comércio os

documentos e livros indisp ensáveis ao exercício legal do

comércio. 

B Possuir ativo cujo valor corresponda  a  mais de 50% do seu

passivo quirografário. 

C Não ser falido ou, se o foi, estarem declaradas extintas as suas

responsabilidades. 

D Exercer regularmente o comércio há mais de cinco anos.

E Não ter título protestado por falta de pagamento.

QU EST Ã O 6 8QU EST Ã O 6 8QU EST Ã O 6 8QU EST Ã O 6 8

A empresa  Rô obteve de um juiz concordata preventiva. Nesse

caso, a Lei de Falências impõe à empresa alguns efeitos jurídicos

sobre seus contratos, débit os e créditos. Assinale a opção que

não configu ra  um efeito jurídico decorrente da concessão de

concordata à empresa Rô.

A A  empresa deve compensar débitos e créditos, respeitadas as

restrições legais.

B A empresa deve man t er  inalterados seus contratos bilaterais.

C A empresa deve restituir coisa arrecadada em poder do falido

quando seja devida em virtude de direito real ou de contrato.

D Durante o processo da concordata preventiva, o concordatário

não poderá se man t e r  na administração dos seus bens e não

poderá alienar imóveis, salvo com autorização judicial.

E Durante o processo da concordata preventiva, o concordatário

continuará seu negócio, sob fiscalização do comissário.

QU EST Ã O 6 9QU EST Ã O 6 9QU EST Ã O 6 9QU EST Ã O 6 9

Por motivos que lhe eram próprios, a sociedade l i mi t ad a Sigma

requereu autofalência. Para esse requerimento, a sociedade deveria

ter cumprido determinadas exigências legais. Nesse s en tido,

assinale a opção que não corresponde a exigência prevista na Lei

de Falências.

A Haver mais de 60 dias desde o vencimento de título executivo

que a sociedade não pagara.

B Dever da sociedade de expor as causas do pedido e  o estado

dos negócios.

C Dever da sociedade de juntar o balan ço  d o  a t ivo e passivo

com a indicação e a avaliação aproximada de todos os bens.

D Dever da sociedade de juntar a relação nominal  d os credores

comerciais e civis.

E Dever da sociedade de juntar o contrato social.

QU EST Ã O 7 0QU EST Ã O 7 0QU EST Ã O 7 0QU EST Ã O 7 0

No direito brasileiro, o falido pode ser reabili t ad o  em razão de

algumas situações. Assin a l e  a opção que contém uma situação

que não reabilita o falido.

A A prescrição das obrigações do falido. 

B O pagamento das obrigações do falido. 

C O rateio de mais de 40% das dívidas, dep o i s  de realizado

todo o ativo. 

D O decurso do prazo  d e  cinco anos, contado a partir do

encerramento da falência, se o falido não tiver sido condenado

por crime falimentar. 

E O decurso do prazo de oito anos, contado a partir do

encerramento da falência, se o fa l i d o  tiver sido condenado a

pena de detenção por crime falimentar.
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DIREITO DO TRABALHO, DIREITO PROCESSUAL
DO TRABALHO E DIREITO PENAL

QU EST Ã O 7 1QU EST Ã O 7 1QU EST Ã O 7 1QU EST Ã O 7 1

Considerando os princípios que informam o processo do trabalho,

assinale a opção incorreta.

A O princípio d o  impulso oficial nas execuções confere ao juiz

a faculdade de dar andamento aos feitos, independ en t emente

de provocação ou requerimento das partes interessadas.

B O princípio da irrecorribilidade das decisões interlocu t ó rias

apenas admite  como exceção os casos de denegação do

trânsito de recursos e de antecipação dos efeitos da tutela.

C O princípio da concentração determina que os atos processuais

sejam praticados em audiência, ressalvad as  as situações

excepcionais, prestigiando-se a economia e a celeridad e

processuais.

D Como man i festação da simplicidade que informa o processo

laboral, o pri n cípio da oralidade autoriza a prática de atos

orais em audiência, como a apresentação da defesa e de razões

finais.

E O princípio da extrapetição está presente na autorização legal

conferida ao juiz para determinar o pagamento de indenização,

apesar de postulad a  ap enas a reintegração de empregado

alcançado pela estabilidade própria ou absoluta no emprego.

QU EST Ã O 7 2QU EST Ã O 7 2QU EST Ã O 7 2QU EST Ã O 7 2

Com base nas regras que informam os institut o s  d a  prescrição e

da decadência no âmbito do direito do trabalho, assinale a opção

incorreta.

A Para os trabalhadores  u rb anos, regidos pelo regime da

Cons o l i d ação das Leis do Trabalho (CLT), o prazo

prescricional é de cinco anos, observado o limite de dois anos

contados da data da dissolução do contrato.

B É decadencial o p razo de 30 dias para o ajuizamento de

inquérito judicial para a apuração de falta grave cometida por

empregado estável, suspenso previamente pelo empregador.

C A prescrição da pretensão alu s i v a a férias tem como marco

inicial o instante em que for concluído o período concessivo,

fluindo por dois anos, em caso de extinção do contrato de

trabalho.

D É parcia l  a  p rescrição incidente sobre pretensão relativa a

desco nstituição de enquadramento funcional promovido pelo

empregad o r , já que eventual prejuízo é renovado mês a mês.

E A alteração da remuneração do empregado, com a supressão

das comissões auferidas, por ato unil a t e ral do empregador,

rende ensejo à configuração da prescrição total.

QU EST Ã O 7 3QU EST Ã O 7 3QU EST Ã O 7 3QU EST Ã O 7 3

A propósito da substituição proces s u al trabalhista, assinale a

opção correta.

A O si n d i cato detém legitimidade para atuar como substituto
processual em ação trabalhista que tenha por objeto a

condenação ao pagamento de adicional de insalubridade ou

periculosidade.

B A substituição dos trabalhadores pelos sindicatos confunde-se
com a situação do litisconsórcio ativo facultativo, dado qu e ,

por ocasião da execução do título judicial ,  t odos os

favorecidos deverão  s e r  d ev idamente especificados e
qualificados.

C Na substituição processual trabalhista, o sindicato profissional

atua como representan t e , em nome dos trabalhadores
associad o s , independentemente de autorização individual e

específica para tanto.

D A legitimidade dos sindicatos para p ropor as denominadas

ações de cumprimento está restr i ta às sentenças normativas,
não alcançando preceitos de acordos e(ou) convenções

coletivos de trabalho.

E É ilegítima a s u bstituição processual pelo sindicato com o
objetivo d e  co brar depósitos do FGTS que não tenham sido

realizados pelo empregador.

QU EST Ã O 7 4QU EST Ã O 7 4QU EST Ã O 7 4QU EST Ã O 7 4

Com relação à assistência judiciária e aos honorários de advogado

no âmbito da justiça do trabalho, assinale a opção correta.

A Os honorári o s  devidos pela parte sucumbente são arbitrados

pelo juiz, observado o limi t e  máximo de 20% do valor da

causa.
B A assistência judiciária dev e ser prestada pelas defensorias

públicas ou, sucessivamente, pelos sindicatos, salvo nas

localidades  em que não existirem essas instituições, caso em
que cab erá ao órgão do Ministério Público prestar a

assistência judiciária aos necessitados.

C Quando aufer ir salário igual ou inferior ao mínimo legal, terá

o trabalhador direito a assistência jurídi ca  p restada pelo
sindicato de  s u a  categoria profissional, caso em que o

percentual máximo de honorários será de 15%.

D A assist ên c ia judiciária prestada pelo sindicato está adstrita
apenas aos trabalhadores a ele associados.

E Quando prestada a ass i stência sindical por defensores ou

promotores públicos, os honorários devidos serão revert i dos
em favor do Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT).
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QU EST Ã O 7 5QU EST Ã O 7 5QU EST Ã O 7 5QU EST Ã O 7 5

A propósito dos dissídios individuais trab alhistas, assinale

a opção correta.

A As ações judiciais trabalhistas devem ser ap res entadas

com o patrocínio de ad vogado, salvo aquelas cujo valor

seja inferior a 20 salários mínimos.
B Os inquéritos para a apuração de falta grave podem ser

propostos de forma verbal, cabendo ao empregador, nesse

caso, comparecer em cinco dias à s ecretaria do órgão

judicial para reduzi-la a termo, sob  pena de perder por

seis meses o direito de propor a ação.

C O reclamante deve comparecer pessoalmente à audiência
ou fazer-se represen tar por outro empregado que pertença

à mesma categoria profissional, como lhe for conveniente,

sob pena de arquivamento da ação.

D A  ausência injustificada do reclamado à audiência impõe

a suspensão desse ato processual, desde que não tenha
ainda sido apresentada defesa, em razão dos prejuízos

causados à tentativa de conciliação.

E Aberta a audiência e veri fi cada a impossibilidade de

conciliação, o reclamado terá vinte minutos de prazo para

apresentar sua defesa, após a leitura da inicial da

reclamação, quando esta não for dispensada por ambas as
partes.

QU EST Ã O 7 6QU EST Ã O 7 6QU EST Ã O 7 6QU EST Ã O 7 6

Em rel ação  às regras que informam o rito sumaríssimo

trabalhista, assinale a opção correta.

A Aplicável às ações cu j o  valor seja inferior a 60 salários

mí n i mo s , o procedimento sumaríssimo impõe ao juiz a

instrução e o julgamento d a  causa em uma única

audiência.
B A existência de defeito na petição inicial, tal como a falta

de liquidação de parte dos pedidos deduzidos, determina

a emend a  respectiva, em dez dias, sob pena de

indeferimento. 

C Em nenhuma hipótese, admite-s e  a citação por edital,

cabendo ao autor a correta indicação do nome e  d o
endereço do reclamado.

D As testemunhas, em número máximo de t rês  por

litigan t e , d evem comparecer independentemente de

intimação, sob pena de se presumir a desistência da parte

na produção desse meio de prova.
E A sentença deve ser proferida com estrita observância aos

requisitos estruturais (relatório, fu n d amen t ação e

dispositivo), sob pena de nulidade.

QU EST Ã O 7 7QU EST Ã O 7 7QU EST Ã O 7 7QU EST Ã O 7 7

Acerca do sistema de n u l i dades observado no processo do trabalho,
assinale a opção correta.

A Indeferida a prova testemunhal pretendida em audiência pelo autor
e  julgados improcedentes os pedidos por ele deduzidos, ap en as
por ocasião do recurso ordinário será possível suscitar a nulidade
por cerceio ao direito de produção de provas.

B A inobservância do interstício de cinco dias entre a data da
no t i fi cação citatória e a data da audiência inicial, caracterizando
nulidade, determina a repetição daquele ato inicial de comunicação
processual, salvo se apresentada regularmen te a defesa pela parte
reclamada.

C A nulidade resultante da incompetên cia territorial do órgão
judic i a l  para o qual foi distribuída a ação há de ser decretada de
ofício, com a conseqüente remessa dos autos à autoridade
competente.

D Embora convencendo-se de que a perícia contábil requerida e
indeferida no decorrer da instrução se mostrava necessária ao
julgamento adequado do conflito, restando, assim, evidenciada
nulidade processual, deve o juiz proferir a sentença, observando os
ônus probatórios de cada qual dos litigantes.

E Considere a seguinte situação hipotética. 
Pos t u l ado o pagamento de horas extras em determinada ação
trabalhi sta, verificou-se a revelia da empresa empregadora.
Interposto o recurso ordinário com observância aos pressupostos
legais, constatou o tr i b unal a existência de claro vício no ato de
citação praticado, matéria suscitada como preliminar. 
Nessa situação, embora exista nos autos confissão ob re i ra acerca
da ausência da sobrejornada alegada, será impositivo o decreto de
nulidade do processo, desde que a citação represente ato essencial
para a validade do processo.

QU EST Ã O 7 8QU EST Ã O 7 8QU EST Ã O 7 8QU EST Ã O 7 8

Considerando os recursos cabíveis no processo do trabalho, assinale
a opção correta.

A Nenhum recurso será cabível contra a decisão proferida por
magistrado trabalhista que, reconhecendo a ilegalidade da dispensa
de dirigente sindical p raticada por determinada empresa, expeça
ordem liminar de reintegração no emprego. 

B Se, ao receber o recurso ordinário, o juiz relator constatar  q u e  a
matéria debatida já se encontrava p acificada na jurisprudência do
Tribun a l  Superior do Trabalho (TST), inclusive figurando em
enu n ci ad o  de sua súmula e, por isso, em decisão monocrática,
negar seguimento ao recurso, contra essa decisão, admitir-se-á a
interposição de agravo de instrumento, no prazo de oito dias.

C Contra a decisão interlocutória que indefere c i t ação por edital
requerida em ação trabalhista em fase de conhecimento, ad mi t e-se
a interposição de agravo de instrumento, no prazo de oito dias.

D Profer i d a a sentença em ação civil pública por juiz estadual
investido da jurisdição trabalhista, o recurso cabível será a
apelação, no prazo de quinze dias.

E Contra o julgamento de embargos de terceiro profe r i d o  em
segunda instância, o recu rs o  d e  revista ao TST será cabível
quan d o  d emonstrar a parte sucumbente a divergência da decisão
regional em relação a outra proferida por tribunal congênere.
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QU EST Ã O 7 9QU EST Ã O 7 9QU EST Ã O 7 9QU EST Ã O 7 9

À luz das regras informativas do processo de execu ção

trabalhista, assinale a opção correta.

A Q u an d o  a lesão combatida alcançar área superior à d a

jurisdição  d a vara em que está sediada a empresa infratora,

o termo de ajuste de conduta p o r  e l a firmado em inquérito

civil público  instaurado pelo Ministério Público do

Trabalho deve ser executado perante o tribunal do trabalho

competente.

B A transação de direitos trabalhistas firmada em Comissão de

Conciliação Prévia (CCP), envolvendo a ausência de relação

de emprego, configura título extrajudicial a ser executado

perante a justiça comum. 

C Quando elaborados os cálculos p o r  arbitramento, deverá o

juiz, obrigatoriamente, conceder às partes oportunidade para

prévia  impugnação, antes de proferir a sentença de

liquidação, sob pena de nulidade.

D A execução das contribuições previdenciári as incidentes

sobre os títulos da conden ação trabalhista apenas será

possível quando requerida pelo INSS, no prazo de oito dias

co n t ados da data do trânsito em julgado da sentença ou

acórdão. 

E A sentença que julga provados os artigos de liquidação não

autoriza a interp o s i ção de qualquer recurso imediato, pois

objetiva apenas viabilizar a definição do valor da execução.

QU EST Ã O 8 0QU EST Ã O 8 0QU EST Ã O 8 0QU EST Ã O 8 0

Acerca do mandado de seg u ran ça no âmbito da jurisdição

trabalhista, assinale a opção correta.

A O mandado de segurança é cabível para coibir transferência

abusiva de dirigente sindical.

B Julgado o mandado d e  segurança pelo TRT, o recurso de

revista será cabível no prazo de oito dias.

C O  mandado de segurança pode ser impetrado para co i b i r

pen h ora de bem de terceiro, estranho à relação jurídica

processual originária.

D A penhora em dinhe i ro  i n cidente sobre conta bancária do

devedor, em execução definitiva de sentença trabalhista, não

fere direito líquido e certo nem autoriza a concessão  d e

ordem requerida em mandado de segurança.

E A ausência de documento essencial à compreensão da

pol êmi ca denunciada em ação mandamental impõe ao

mag i s t rad o a determinação de emenda da inicial, sob pena

de indeferimento.

QU EST Ã O 8 1QU EST Ã O 8 1QU EST Ã O 8 1QU EST Ã O 8 1

Cada opção abaixo apresenta uma situação hipo t é t i ca a propósito

do contrato de trabalho, seguida de uma assertiva a ser julgada.

Assinale a opção cuja assertiva esteja correta.

A João e Paulo trabalharam juntos  p o r  alguns anos, prestando

serviços de limpeza de piscinas em residências particulares.

Partilhavam as despesas e os lucros alcançados, cabendo a João

o contato com os clien t es  e o agendamento das atividades e a

Paulo, a responsabilidade pela limpeza das piscinas. N essa

situação, é correto afirmar que Paulo man t i nha com João

contrato de trabalho.

B Lucas prestava serviços por um ou dois dias semanais em favor

de uma empresa de mudanças e recebia seus pagamentos por dia

trabalhado. Era apanhado no mesmo ponto, juntament e  com

o utros trabalhadores que prestavam serviços em condições

similares. Nessa situação, se  for demonstrado que Lucas

prestava serviços exclusivos à empresa de mudanças, haverá que

se reconhecer o contrato de trabalho entre as partes.

C Contratado  como apontador no mesmo dia em que completou

quinze anos de idade, Júnior não teve seu contrato de trabalho

formalizado. Ao completar dezessete anos de idade, foi

injustamente dispensado e recebeu as verbas rescisórias apenas

com base nos últimos doze meses  d e  trabalho. Nessa situação,

ag i u  co m acerto o empregador, pois o trabalho de menores de

dezesseis anos de idade, ressalvada a situação de aprendizagem,

é proibido pela Constituição da República. 

D Paulo atuava como p as t o r em determinada igreja e recebia

prebendas pelo exercício de seu ofício, durante os dias úteis da

semana. Embora fosse dos pastores mais fervorosos e aplicados,

alguns desentendimentos hav i d o s  com a direção da igreja,

relativamente aos dias e horár i o s em que deveria oficiar,

acabaram levando Paulo a propor ação trabalhista, buscando o

reconhecimento do co n t ra t o  de trabalho, o decreto de sua

res c i s ão indireta e os efeitos patrimoniais resultantes. Nessa

situação , mesmo havendo pessoalidade e não eventualidade, a

justiça do trabalho não deverá reconhecer o vínculo de emprego.

E Adson foi contratado para construir um mu ro em determinada

residência familiar, receben d o  o s  mat eriais para tanto

necessários, mediante o pagamento de quantia certa e específica.

Nessa situação, Adson qualifica-se como empregado, devendo

alcançar os registros necessários em sua CTPS.
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QU EST Ã O 8 2QU EST Ã O 8 2QU EST Ã O 8 2QU EST Ã O 8 2

Acerca dos institutos da sucessão de empresas e da solidariedade, assinale a opção correta.

A São s olidárias as empresas que possuem alguns de seus sócios comuns, ainda que entre elas não haja qualquer vínculo orgânico,
comercial, industrial ou de qualquer natureza.

B Há sucessão quando determinada  empresa vinícola aliena parte de seu maquinário, considerado não-essencial, para a produção de
vinhos a outra empresa congênere.

C Configurada a sucessão de empresas, o novo titular do empreendimento responde por eventuais débitos trabalhistas que lhe forem
legados pelo antigo proprietário, salvo se houver, no contrato de alienação societária celebrado, cláusula que exclua expressamente
essa possibilidade.

D As empresas que compõem grupo econômico serão solidariamente responsáveis pelos débitos trabalhistas de cada qual delas, desde
que os trabalhadores lesados tenham prestado serviços a mais de uma delas, sem auferirem qualquer vantagem adicional.

E A  alienação a terceiro de uma das filiais de uma grande empresa de móveis e eletrodomésticos, incluídos os bens materiais e
imateriais que compõem o  empreendimento, caracteriza sucessão. Nesse caso, os empregados não podem recusar a prestar serviços
ao sucessor, sob pena de cometerem infração contratual suscetível de conduzir à resolução de seus contratos.

QU EST Ã O 8 3QU EST Ã O 8 3QU EST Ã O 8 3QU EST Ã O 8 3

A resp eito da remuneração e do salário, cada opção a seguir
apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a s e r
julgada. Assinale a opção cuja assertiva esteja incorreta.

A Jonas foi contratado como fisca l  de determinada empresa
seg uradora, mediante salário mensal de dois mil reais. Realizava
constantes viagens a serviço, percebendo diár ias mensais da
ordem de mil e quinhentos reais, não estando obrigado a prestar
contas. Nessa situação, o valor das diárias integra  o  s a lário,
devendo ser computado para todos os efeitos legais. 

B Como garçom de uma grande churrascar i a , Joaquim tinha sua
remuneração composta por dois salários mínimos, além das
gorjetas cobradas aos clientes que atendia, t o t a l i zando valor
mens al aproximado a dez salários mínimos. Nessa situação, os
valores p er t inentes às gorjetas não devem ser computados para
cálculo de horas extras e repouso semanal remunerado.

C Depois de cinco anos  p res tando serviços para a empresa
Cervejeira Ltda., Tércio foi surpreendido com o  n ão-pagamento
de seu salário, fato que se repetiu no mês seguinte e que resultou
das sérias dificuldades financeiras vividas pela empresa. Como
forma de minimizar o s  t ranstornos causados a seus empregados,
ofereceu-lhes a empresa o pagamento em cai xas de cerveja que
mantinha em seu estoque. Nessa situação, se Tércio ace i t a r  a
proposta ofereci d a , os salários devidos estarão devidamente
quitados.

D A cada trimestre, Paula, recepcionista de uma grande empresa de
organização de eventos, recebia novos e diversificados trajes que
deveri am s er  usados na execução de suas tarefas. Os valores
co rrespondentes aos trajes eram descontados de seu salári o  em
três parcelas mensais e sucessivas. Nessa situação, é correto
afirmar q ue, embora a boa apresentação fosse necessária para a
execução do contrato, não há como conferir aos trajes fornecidos
natureza  s a larial, capaz de justificar os descontos mensais
praticados. 

E Um empregador formalizo u  s eguro de vida e de acidentes
pessoais em benefício de seus empregados, de modo espontâneo
e sem nenhum custo para eles. Nessa situação, os valores gastos
pelo empregador não são considerados parcelas  integrantes dos
salários concedidos.

QU EST Ã O 8 4QU EST Ã O 8 4QU EST Ã O 8 4QU EST Ã O 8 4

Com respeito a eq u i p aração salarial, cada opção a seguir
apresenta uma situação hipotética, seguida de uma assert i v a a
ser julgada. Assinale a opção cuja assertiva esteja correta.

A Márcio foi promovido ao posto de chefe de seção no Banco
Usuário S.A., no qual permaneceu por dois anos, até ser
transferido para outra cidade. Para seu lugar foi designado
o empregado Fábio, que, t o davia, não auferiu o mesmo
padrão salarial. N essa situação, caso submeta a questão ao
exame judicial, sob o prisma da isonomia salarial, Fábio
não terá ganho de causa.

B José e  Marcos prestam serviços à mesma empresa de
informática, atuan d o  n a  mes ma fi l i al, com igual
produtividade e perfeição técnica. Nessa situação, há direito
à isonomia s a l a rial, independentemente de qualquer outro
requisito, sob pena de ilegalidade.

C Embora contrat ad as na mesma data, para a mesma função
de telefonista e para atuação no mesmo local, Joana e Lúcia
recebiam s a l á rios diferenciados, justificados, segundo a
empresa, pela maior experiência an t e r ior de Joana na
função. Nessa situação, h avendo justificativa razoável, é
perfeitamente lícita a diferenciação praticada. 

D As lojas da rede de supermercad o s Vende Mais Ltda. são
situadas nas cidades de Goiânia e Brasília. Nessa situação,
independentemente das lojas e das ci dades em que estejam
sediados, os gerentes das lojas devem auferir  o mesmo
salário, sob pena de ofensa ao p rincípio constitucional da
isonomia.

E Determinada empresa conta com quad ro de pessoal
organizado em carrei ra , homologado por autoridade
competente do Ministério do  Trabalho e Emprego,
p rev endo promoções alternadas por antigui d ad e  e
merecimento. Nessa situação, apesar da existência de
quadro de carreira e da homologação referida, deverá haver
a equiparação salarial entre  emp regados que atuem em
condições absolutamente idênticas.
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QU EST Ã O 8 5QU EST Ã O 8 5QU EST Ã O 8 5QU EST Ã O 8 5

Em cada uma das opções subseqüentes, é  apresentada uma situação
hipotética. Acerca da suspensão e da interrupção do con t ra t o de
t rab alho, seguida de uma assertiva a ser julgada. Assinale a opção
cujo assertiva esteja incorreta.

A Quando executava suas atividades profissionais, Caio sofreu um
acidente e ficou incapacitado para o trabalho por doze dias. Nessa
situação, durante o período de i n capacitação, o contrato de
trabalho estará interrompido, cabendo ao empregador o ônus
pelo pagamento dos salários correspondentes.

B Aos  d ezessete anos de idade, Judite foi contratada por um
s u p ermercado e, seis meses depois, engravidou de s eu
namorado. Teve sua gravidez interrompida em virtude de um
aborto que realizou por vontade própria. Ap resentou atestado
médico a seu empregador, com o objetivo de j u s tificar a licença
médica de duas semanas. Nessa situação, o contrato de trabal h o
de Judite será interrompido no período de afastamento.

C Vitimado em acidente de  trabalho, Pedro submeteu-se a exame
realizado por junta médica, cuj o  l au do, taxativo, concluiu pela
aposentadoria por invalidez. Nessa situação, o contrato de
trabalho será considerado suspenso durante o período necessário
à efetivação do benefício, conforme p rev isto na legislação
previdenciária.

D No ano em que completou dezoito anos de idade, um empregado
alistou-se e, ato contínuo, foi convocado a prestar serviço militar
obrigatório. Nessa si t u ação, considerar-se-á interrompido o
contrato durante o per í odo em que o empregado estiver
prestando o serviço militar.

E Mauro, empregado de um estabe l ecimento comercial, participou,
de fo rma pacífica, em greve deflagrada em conformidade com a
legislação em vigor, pelo respectivo sindicato. Nessa s i t u ação,
conforme a legislação pertinente, o co n t rato de trabalho de
Mauro, du ran te sua participação no evento paredista, será
considerado suspenso.

QU EST Ã O 8 6QU EST Ã O 8 6QU EST Ã O 8 6QU EST Ã O 8 6

Com referência à alteração do contrato de trabalho, assinale a opção
correta.

A Ao empregador, detentor do poder diretivo e  responsável pelos
riscos do empreendimento, é assegurada a faculdade de promover
alterações nos contratos de trabalho que julgar necessári as para
a preservação do empreendimento.

B A jornada de trabalho i n i c ialmente ajustada pode ser elevada a
critério do empregador, de modo u nilateral, quando existir
aumento da demanda por seus produtos e(ou) serviços. 

C E m caso de força maior, poderá o empregador exigir a prestação
de labor além d o  l i mi t e legal ou contratual, caso em que ficará
obrigado a remunerar a sobrejornada com valo r mínimo
equivalente ao da hora normal.

D O salário convencionado pode ser objeto de redução, na presença
de circunstâncias excepcionais que justifiquem ess a  medida,
mediante ajuste bilateral entre empregado e empregador.

E Ao empregador é vedado destituir empregado de posto de
confiança, ocupado por mais de dez anos, por aplicação da teoria
da estabilidade econômica.

QU EST Ã O 8 7QU EST Ã O 8 7QU EST Ã O 8 7QU EST Ã O 8 7

A propósito do acidente de trabalho e de seus vários aspectos,
assinale a opção incorreta.

A Considera-se acidente de trabalho a d o ença profissional,
assim entendida a produzida ou desencadeada pelo
exercício do trabalho p eculiar a determinada atividade e
constante da respectiva relação  elaborada pelo Ministério

do Trabalho e Emprego. 
B A doença endêmica adqu i rida por segurado habitante de

região em que ela se desenvolva, salvo comprovação  d e
que é resultante de expo s i ção  o u contato direto
determinado pela natureza  do trabalho, descaracteriza
acidente do trabalho.

C O acidente sofrido pelo trabalhador, no deslocamento de
sua casa ao trabalho, está inserido no conceito de acidente
do trabalho.

D A  d oença degenerativa, a inerente a grupo etário e a  q u e

não produza incapacidade laborativa são excluídas do
conceito de acidente de trabalho.

E O acidente sofrido pelo segurado fora do local e horário de
t rabalho, durante o intervalo para refeição e descanso, é
desqualificado como acidente do trabalho.

QU EST Ã O 8 8QU EST Ã O 8 8QU EST Ã O 8 8QU EST Ã O 8 8

Acerca das situações de estabilidade e de garantia do emprego,
assinale a opção correta.

A O empregado que sofre acidente do t rabalho tem garantido
o emprego p o r  d o ze  meses após a cessação do auxílio-
doença acidentário, s a l v o se estiver percebendo auxílio-
acidente.

B Os empregados integrantes  d e  comissões de conciliação
prévia, representantes dos trabalhadores, não podem ser
dispensados injustamente por seus empregadores, inclusive
durante um ano após o término de seus mandatos, salvo se
cometerem falta grave, nos termos da lei.

C Comprovada a gravidez, adquire a empregada a estabilidade
no emprego, que pode ser convolada  em i n denização, a
critério exclusivo da trabalhadora gestante. 

D O empregado eleito para representar os trabalhadores  em
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) detém

est abilidade no emprego apenas no período compreendido
entre o instante do registro de sua candidatura e o término
de seu mandato.

E Ao empregado que concorre a cargo de d i reção e
representação sindical,  a  estabilidade no emprego estará
assegurada apenas n a  hipótese de eleição, prorrogando-se,
nesse cas o , ao período de um ano após o término do
mandato.
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QU EST Ã O 8 9QU EST Ã O 8 9QU EST Ã O 8 9QU EST Ã O 8 9

Considerando as regras que informam a organização sindical

brasileira, assinale a opção correta. 

A O princípio da unicidade sindical, que é apen as aplicável

às organizações sindicais de base, determina a existência

de um único sindicato na mesma base t erritorial, que deve

ser definida pelos trabalhadores e que não pode ser inferior

à área de um município.

B As centrais sindicais e as confederaçõ es integram a

estrutura sindical brasileira, em terceiro grau.

C Por aplicação do princípio da liberdade sindical, nenhuma

exigência pode ser imposta pelo poder público p ara a

criação dos sindicatos, cujo funcionamento igualmente não

pode ser objeto de fiscalização estatal.

D Para custeio do sistema confed erativo de organização

sindical, apenas os trabalhadores sindicalizados d ev em

arcar com o pag amento da contribuição fixada em

assembléia da categoria.

E A participação dos sindicatos profissionais nas negociações

coletivas de trabalho é o b r i gatória, salvo se houver

previsão estatutária ou decisão da assembléia da ca tegoria

em contrário.

QU EST Ã O 9 0QU EST Ã O 9 0QU EST Ã O 9 0QU EST Ã O 9 0

Com relação  à  competência da justiça do trabalho, assinale a

opção incorreta.

A Os inquéritos para apuração de  falta grave de dirigente de

sindicato com base territorial equivalente à área do estado

da federação em que está sed i ad o devem ser julgados,

originariamente, pelo respectivo t ribunal regional do

trabalho.

B Os conflitos de natureza coletiva, envolvendo a paralisação

deflagrada por dete rmi nada categoria profissional, são

julgados pelos tribunais do trabalho.

C Os conflitos entre os trabalhadores portuários avulsos e o

sindicato ao qual são vinculados, concernentes à execução

de suas atividades, são dirimidos pela justiça do trabalho.

D Os litígios de natureza civil entre o pequeno empreiteiro e

seu contratante são dirimidos pela justiça do trabalho.

E Os conflitos relativos a danos morais resultantes da relação

de emprego são da competência da justiça do trabalho.

QU EST Ã O 9 1QU EST Ã O 9 1QU EST Ã O 9 1QU EST Ã O 9 1

Julgue os itens  a  s eg u i r, relativos ao princípio da legalidade e da
aplicação da lei penal no tempo.

I A lei penal, quando omissa ou lacunosa, poderá ser suprida pela
analogia, pelos princípios gerais de direito ou pelo costume.

II Na situação em que um réu ten h a  p ra ticado três crimes em
continuidade delitiva, sendo um na vigência de lei nova, mais
grav e , e os outros dois, na vigência de lei antiga, mais benigna,
deve ser aplicada a lei nova a toda série delitiva.

III A Lei n.º 9.714/1998, que introduzi u  o sistema de substituição
de pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, por
ser mais benigna, tem aplicação retroativa.

IV Os crimes de lesão corporal leve e de lesão corporal culposa eram
de ação penal pública incondicionada . A t u almente, com o
advento da Lei n.º 9.099/1995, esses cr imes tornaram-se de ação
penal pública condicionada à representação. Assim s endo,
mesmo que uma ação penal tenha sido iniciada antes do advento
da Lei n.º 9.099/1995, deve ser aplicada a lei nova.

V Considere a seguinte situação hipotética.
João, de 17 anos de  i dade, praticou um crime de homicídio
qualificado. Um dia após a prática da infração penal, adveio a Lei
n.º 2.000/2003, que reduziu a menoridade penal para 16 anos de
idade, ao  es t abelecer no art. 1.º que os menores de 16 anos são
p en a l men t e  inimputáveis, ficando sujeit o s  às  n o rmas
estabelecidas na legislação especial. 
Nessa situação, João responderá processo-crime pelo crime
perpetrado.

A quantidade de itens certos é igual a 

A 1. B 2. C 3. D 4. E 5.

QU EST Ã O 9 2QU EST Ã O 9 2QU EST Ã O 9 2QU EST Ã O 9 2

Cada o p ção  abaixo apresenta uma situação hipotética acerca da
ap l i cação da lei penal no espaço, seguida de uma assertiva a se r
julgada. Assinale a opção cuja assertiva esteja correta.

A Um indivíduo praticou c rime de homicídio a bordo de um navio
de guerra que ostentava a bandeira dos Estado s  Unidos da
América, mas que se encontrava em mar territoria l  brasileiro.
N es sa situação, será aplicada ao indivíduo a legislação pena l
brasileira.

B Um crime de estupro foi perpetrado no interior de uma aero n ave
privada brasileira de  t ransporte de passageiros, no momento em
que esta sobrevoava o espaço aéreo argentino. Nessa situação,
deve ser aplicada  a  l e i penal brasileira, mesmo que o crime seja
julgado na Argentina.

C Um brasileiro se casou  mais de uma vez em país onde a
poli g amia é permitida. Nessa situação, ao voltar ao Brasil, ele
não poderá ser punido pela lei penal brasileira correspondente.

D Um brasileiro praticou crime de roubo na emb aixada brasileira
sediada na Itália, subtraindo vár ios objetos e móveis de
propriedade da União. Nessa situação, o brasileiro ficará sujeito
à legislação italiana.

E Um crime contra  a liberdade do presidente da República ocorreu
no estrangeiro . N essa situação, o crime deve ser julgado com
base no princípio da naci o nalidade ativa, previsto no Código
Penal.
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QU EST Ã O 9 3QU EST Ã O 9 3QU EST Ã O 9 3QU EST Ã O 9 3

Cada um dos itens a seguir, relativ o s  ao s crimes contra a ordem
tributária e contra o meio ambiente, apresenta uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva que deve ser julgada.

I Um fiscal de tributos estad u a is recebeu de um empresário, em
razão da função, a importância de R$ 20 mil para deixar de lavrar
auto de infração pelo não-pagamento de ICMS referente a vár ios
meses abrangi d o s  p ela fiscalização. Nessa situação, o fiscal
praticou crime funcional contra a ordem tributária.

II Um auditor-fi s ca l  extraviou, dolosamente, livro de apuração de
ICMS de que tinha a guarda em razão de uma fiscalização,
fazendo que a empresa recolhesse indevidamente a importância
de R$ 12.5 0 0,00 a título de ICMS. Nessa situação, o auditor
praticou crime funcional contra a ordem tributária.

III Uma empres a  fo i  autuada por não recolher impostos, federais e
estaduais, em face  d a  escrituração de notas fiscais falsas. Nessa
situação, os sócios da empresa figurarão sempre como sujeitos
a t i v o s  de crime contra a ordem tributária, mesmo os cotist as
sem poderes de gerência.

IV Um indiví d u o  fo i  condenado à pena privativa de liberdade de
quatro anos de reclusão e multa, por provocar  i ncêndio em
floresta. Nessa situação, o juiz poderá substituir a pena privativa
de liberdade por restritivas de direitos.

V O sócio-gerente de uma empresa de co mércio de peixes
determinou que seu s  empregados pescassem em um rio mediante
a utilização de explosivos e substâncias tóxicas, o que veio a ser
feito. O produto da pescaria seria posteriormente comercializado
p ela empresa. Nessa situação, a pessoa j u r í d i ca  s e rá
responsabilizada criminalmente por crime contra a fauna.

Estão certos apenas os itens

A I e II. D III e V.
B I e III. E IV e V.
C II e IV.

QU EST Ã O 9 4QU EST Ã O 9 4QU EST Ã O 9 4QU EST Ã O 9 4

Acerca da relação de causalidade, do crime  consumado, tentado e
impossível, assinale a opção correta.

A Para resolver o problema da relação de causalidade, o Código
Penal adotou a teoria da tipicidade cond i c ional, ou seja, existe
nexo causal, em direito penal, quando, entre determinada
conduta típica — correspondente à descrita por uma norma penal
— e determinado evento, que consiste em particular modificação
do mu n d o  exterior — também descrita na dita norma —, existe
relação com os característicos de sucessão, necessidade e
uniformidade.

B Considere a seguinte situação hipotética.
Jorge feriu mortalmente o barqueiro Manoel com um t i ro de
revólver, mas este, an t es  q u e sobreviesse a morte em
conseqüência do ferimento sofrido, morreu afogado, porque um
tufão fez naufragar o barco em que estava. 
Nessa situação, Jorge responderá pelo crime de h o micídio
doloso.

C É possível a tentativa no crime preterdoloso.
D No crime permanente, co mo  é o caso do cárcere privado, a

consumação não depende da cessação da permanência.
E Considere a seguinte situação hipotética. 

André, supondo que seu inimigo estava dormindo na cama de
um acampamento, quando na realidade estava mo r t o  em virtude
de um infarto que sofrera anteriormente, desfech ou-lhe seis tiros
de revólver. 
Nessa situação, André não responderá pelo crime d e  homicídio
tentado, em face da ineficácia absoluta do meio.

QU EST Ã O 9 5QU EST Ã O 9 5QU EST Ã O 9 5QU EST Ã O 9 5

Cada opção abaixo apresenta uma situação hipotética a
propósito do erro de t ipo, do erro de proibição, do erro sobre
a pessoa, da coação irresistível, da obediência hierárquica e de
excludentes de ilicitud e , seguida de uma assertiva a ser
julgada. Assinale a opção cuja assertiva esteja correta.

A Rodri g o , p rofessor de anatomia de um curso de medicina,
go l p eou mortalmente um corpo humano vivo, trazido ao
anfiteatro da faculdade, supondo tratar-se de um cadáver.
Nessa situação, Rodrig o  não responderá pelo crime de
homicídio doloso, em face do erro de proibição.

B Ao falso alarme de incêndio em uma casa de diversões com
lotação esgotada, os espectadores, tomados de pânico,
disputaram a retirada, tendo Pablo, para garantir o caminho
de saída, empregado violênci a  física contra Aldo e Lúcio,
causando-lhes lesões corporais. Nessa situação, em razão
da excludente de ilicitude do estado de necessidade, Pablo
não responderá pelos crimes.

C Um indivíduo queria agredir o próprio irmão, mas, por
erro de representação, ofendeu fisicamente pessoa estranha.
Nessa situação, em face do erro sobre a pes soa, não será
aplicáve l  a agravante de parentesco (contra ascendente,
descendente, irmão ou cônjuge). 

D Durante uma altercação, Ru b en s e Elias foram separados
por ami gos, embora trocando graves ameaças. Algum
tempo depois, Rubens e Elias se encontraram de novo e,
temendo-se mutuamen te, em razão das ameaças proferidas
anteriormente, contemporaneamente lançaram mão de
revólveres e desfecharam tiros, ferindo-se reci p rocamente.
Nessa situação, Rub ens e Elias agiram sob o pálio da
excludente de ilicitude da legítima defesa recíproca.

E Três pessoas foram envolvidas em um crime: o coator, o
coagido e a vítima. Ness a situação, existem as pessoas
necessárias para caracterizar a coação irresistível.

QU EST Ã O 9 6QU EST Ã O 9 6QU EST Ã O 9 6QU EST Ã O 9 6

Julgue os itens abaixo, concernentes aos crimes contra a
liberdade individual e contra o patrimônio.

I A administração não-violenta de álcool, narcótico ou outra
substância capaz de reduzir a resistência da vítima, a fim de
que ela faça alguma coisa que a lei não manda, configura o
crime de constrangimento ilegal.

II O seqüestro é crime formal, que se consuma no momento
em que ocorre a privação da liberdade de locomoção.

III Considere a seguinte situação hipotética.
Júnior subtraiu de  s eu genitor, mediante o emprego de um
revólver municiado, a importância de R$ 2 mil.
Nessa situação, pelo fato de o crime contra o patrimônio ter
sido praticado em prejuízo de ascendente, Júnior  é  i sento
de pena.

IV Considere a seguinte situação hipotética.
Lauro, sócio-cotista de uma s o c iedade comercial
juntamente com Júlio, com 50% do capital soc i a l de
R$  50 mil integralizado, subtraiu do caixa da respectiva
empresa, em p ro v eito próprio, a importância de R$ 10 mil
em espécie. 
Nessa situação, Lauro praticou o crime de furto de coisa
comum.

V De acordo com o ent en d i mento do STJ, o estelionato não
absorve a falsidade, quan d o  es ta foi o meio fraudulento
empregado para a p rática do crime-fim, que era o
estelionato.

A quantidade de itens certos é igual a 

A 1. B 2. C 3. D 4. E 5.
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QU EST Ã O 9 7QU EST Ã O 9 7QU EST Ã O 9 7QU EST Ã O 9 7

A respeito dos crimes contra a admin i s t ração pública, assinale a
opção correta.

A No crime de peculato, o objeto mat er i al deve ser público;
sendo particular, restará configurada outra infração penal.

B O diretor de uma sociedade de economia mista somente
poderá ser considerado funcio n ário público quando sujeito
ativo de crime, e não quando vítima.

C O funcionário público fora da fu n ção , ou antes de assumi-la,
não pode ser sujeito ativo do crime de corrupção passiva.

D O crime de concussão é materi a l, consumando-se com o
recebimento pelo agente da vantagem indevida.

E O funcionário público que retarda ou deixa de praticar ato de
ofício, indevidamente e sem motivo algum, pratica o c r i me de
prevaricação.

QU EST Ã O 9 8QU EST Ã O 9 8QU EST Ã O 9 8QU EST Ã O 9 8

As opções abaixo apresentam situações hipotéticas a propósito da
suspensão condicional da pena e do livramento cond i c i o nal,
seguidas de assertivas a serem julgadas. As s inale a opção cuja
assertiva esteja correta.

A Um indivíduo foi condenado à pena privativa de liberdade de
dois anos de reclusão. O magistrado, n a  s entença penal,
entendeu não ser indicada a substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos. Nessa situação, o juiz está
desobrigado a se pronunciar sobre a suspensão condicional da
pena.

B Antônio, maior de 70 anos de idade, foi  condenado pela
prática do cr i me de roubo simples, à pena privativa de
liberdade de quatro  an os de reclusão, a ser cumprida em
regime semi-ab erto. Nessa situação, em face do quantum da
pena imposta, não será cab í v el a suspensão condicional da
pena.

C Um sentenciado estav a  cumprindo o período de prova da
suspensão condicional da pen a  — s u rsis —, quando veio a
praticar nova infração penal. Nessa situação, será considerado
prorrogado o prazo do sursis, a par t i r  d a  prática da nova
infração penal até o julgamento definitivo do novo crime.

D Um sentenciado teve revogado o seu livramento co n dicional
em razão de condenação irrecorrível por fato praticado durante
a vigência do período  d e  p rova, começando a cumprir o
restante da reprimend a  s em descontar o período em que ficou
solto. Nessa situação, não poderá o bter novo livramento com
referênc i a  a esta pena, mas poderá consegui-lo para a
reprimenda da nova condenação.

E Paulo, réu reincidente e com maus antecedentes , fo i
condenado à pena privativa de liberdade de 8 anos de reclusão
pela prática do crime de estupro simples. Nessa situação, após
o cumprimento de quatro ano s  da reprimenda, Paulo
preencherá o requisito objetivo-temporal para p l e i t ear o
livramento condicional.

QU EST Ã O 9 9QU EST Ã O 9 9QU EST Ã O 9 9QU EST Ã O 9 9

Julgue os itens abaixo, relativos à extinção da punibilidade.

I N a  ação  penal privada, quando o querelante deixa de

promover o andamento do processo por trinta dias seguidos,

ocorre a perempção, que é causa de extinção da punibilidade.

II O indulto, além d e  extinguir a punibilidade, restitui a

primariedade ao sentenciado.

III De acordo co m a  o r ientação do STF, nos casos de dupla

titular i d ade, há dois prazos autônomos para fins de

decadência, um reservado ao ofendido e outro ao seu

represen t an t e legal, prazos esses que correm, separadamente,

em relação a quem tiver conhecimento da autoria do crime.

IV A sen t en ça  que concede o perdão judicial extingue a

punibilidade, mas deixa os efeitos secundários.

V Considere a seguinte situação hipotética.

Oto praticou crime de estupro contra Rosi n ete, mediante o

emprego de violência física. Logo ap ó s  a instauração de

inquéri t o  p o l icial, Rosinete veio a casar com Nilton, primo

de Oto. 

Nessa situação , em face do casamento da vítima com terceiro,

haverá a extinção da punibilidade.

A quantidade de itens certos é igual a 

A 1. B 2. C 3. D 4. E 5.

QU EST Ã O 1 0 0QU EST Ã O 1 0 0QU EST Ã O 1 0 0QU EST Ã O 1 0 0

A respei t o  dos crimes contra a fé pública, assinale a opção

correta.

A A utilização de uma cédula de R$ 100,00 grosseiramente

falsificada configura, em tese, o crime de moeda falsa.

B O  indivíduo que adulterar o nome e a data de nascimento de

uma reprodução fotográfica, não -autenticada, de uma cédula

de identidade pra t i cará o crime de falsificação de documento

público.

C A adulteração de reconhecimento de firma autêntico, realizado

em instrumento particular de mandat o , é, em tese, crime de

falsificação de documento particular.

D O agente que falsifica carteira de trabalho e pos t eriormente a

utiliza responde, em concurso, pelos crimes de falsificação de

documento público e de uso de documento falso.

E A inserção de informação inverídica em requerimento

protocolizad o  em órgão público não configura o crime de

falsidade ideológica.
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